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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010800-23.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CAROLINA SANTA ROSA SAYEGH,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Edgar Gomes Dias (CPF. 229.216.318-73), que o mandado monitório, expedido
nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em mandado
executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 6.565,82 (março de 2019). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
18 de maio de 2019.                                                                                                               24 e 25 / 05 / 2019.

 

1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II � SANTO AMARO 
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1018441-50.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II � Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina 
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) NATHALIA APARECIDA GAICH, RG 
n° 53.133.240-8, CPF 412.047.268-09 e SANDRA APARECIDA NICOLICHI, RG nº 15.727.276, CPF 
043.835.788-45, que lhes foi proposta uma ação de Cobrança pelo Procedimento COMUM por parte de 
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S.A., objetivando a cobrança de R$ 42.165,84 
(abril/2016), referente aos serviços médico-hospitalares relativos ao parto da requerida Nathália. 
Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, as rés serão consideradas 
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16/maio/2019.  

 

 

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio.
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 31/05/2019, às 09hs, em 

1º convocação, na sede social da empresa, Mairinque/SP, na Rodovia Raposo Tavares km 67, Distrito Industrial, a fim de deliberarem sobre 

a seguinte ordem do dia: a) Alteração da composição da diretoria para 2 diretores acarretando, consequentemente, na alteração da 

estrutura da redação dos artigos 6º ao 11º do Estatuto Social com o objetivo de fazer a adaptação à nova estrutura de representação da 

Companhia; b) Consolidação do Estatuto Social da Companhia para agregar todas as alterações a serem feita nesta assembleia e 

anteriores e; c) outros assuntos de interesse social. João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell - Presidente.
Brazil Senior Living S.A.

CNPJ n.º 17.070.693/0001-91 - NIRE 35.300.444.680
Edital de Convocação - AGO a ser realizada, em 03/06/19

Ficam convocados os acionistas da Brazil Senior Living S.A. (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordi-
nária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 03/06/19, às 10 hs, na sede social da Companhia, 
localizada em SP/SP, na Rua Ibiapinópolis, n.º 55, Jardim Paulistano, para, nos termos dos artigos 121 e seguintes da 
Lei n.º 6.404/76 (“Lei das S.A.”), examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) o relatório da 
administração e as contas dos administradores referentes ao exercício social findo em 31/12/18; (ii) as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independen-
tes referentes ao exercício social findo em 31/12/18; (iii) a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 
31/12/18; e (iv) a fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2019. Nos termos do artigo 
126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia: 
(a) original ou cópia autenticada do documento de identidade; e (b) original ou cópia autenticada dos atos societários 
que comprovem a representação legal; e (c) original ou cópia autenticada do instrumento de outorga de poderes de re-
presentação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação 
dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia autenticada do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação de-
verá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do artigo 126, §1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto 
no artigo 654, §1º e §2º da Lei n.º 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão 
dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. 
São Paulo/SP, 23/05/19. Daniel Rizardi Sorrentino - Presidente do Conselho de Administração. (24, 25 e 28/05/2019) 

Moodcolor Comércio de Produtos para Colorimetria Ltda.
CNPJ nº 24.813.345/0001-22

Edital de Convocação – Reunião de Sócios – 1ª Convocação
A Moodcolor Comércio de Produtos para Colorimetria Ltda., com sede social na Avenida Padre Arlindo Vieira, nº 
500, apartamento 142, Vila Vermelha, São Paulo/SP, neste ato representada por suas administradoras, as Sras. Clélia Midori 
Borges Sasaki e Heloisa Prinholato Alves, no uso das atribuições que lhe conferem o contrato social da Sociedade, 
convoca todos os sócios, para a Reunião de Sócios que se realizará na sede social no dia 05/06/2019, em 1ª chamada às 10h, 
e em 2ª chamada às 10h30min, com a fi nalidade de deliberar sobre: i) a destituição da Sra. Patrícia Furquim Pinto de 
Oliveira Guizardi do cargo de administradora da Sociedade; ii) a exclusão da sócia Patrícia Furquim Pinto de Oli-
veira Guizardi, por justa causa, nos termos da cláusula 6ª do contrato social, iii) o ingresso com ação judicial para a apura-
ção dos danos causados à Sociedade pela Sócia Patrícia Furquim Pinto de Oliveira Guizardi; e iv) Alteração do con-
trato social da Sociedade para refl etir o tratado nos itens anteriores e a respectiva consolidação. Moodcolor Comércio 
de Produtos para Colorimetria Ltda. Por Clélia Midori Borges Sasaki e Heloisa Prinholato Alves.

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas da COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE (“Companhia”) 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia que se realizará em 31 
de maio de 2019 às 10:00 h, na sede social situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e 
demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (ii) a 
destinação do resultado apurado no exercício de 2018; (iii) fixação da remuneração global anual da Administração 
para o exercício em curso; Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) a alteração do Jornal de Grande Circulação 
utilizado pela Companhia para suas publicações; (v) a alteração da cláusula 5ª do Estatuto Social, em virtude do 
aumento do capital deliberado pelo Conselho de Administração da Companhia; (vi) a ratificação da assinatura, pela 
Companhia, do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, celebrado em 09 de maio de 2019, entre 
a Companhia, TOTVS S.A. e demais acionistas da CIASHOP - Soluções para Comércio Eletrônico S.A.; 
(vii) distribuição de dividendos e (viii) outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 23 de maio de 2019.

Mariano Gomide de Faria - Presidente do Conselho de Administração.
(23, 24 e 25/05/2019)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010339-10.2017.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA
TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Roberto Gomes Torralbo Júnior (CPF. 234.119.288- 24), que o
mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, converteu-se em
mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 362.306,39 (fevereiro de 2019).
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados
em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.                24 e 25 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1012793-20.2015.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARIA ELITA DOS REIS ALVES, Brasileira, RG 33580124, CPF 225.606.938-95, que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade
mantenedora do Hospital São Camilo Pompéia, lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia
de R$ 15.236,51 (Setembro de 2015), decorrente dos Recibos Provisórios de Serviços nºs 167298 e 182370, oriundos da prestação
de atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em, lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                  24 e 25 / 05 / 2019.

Processo Digital nº: 0083505-50.2018.8.26.0100-Assunto: Cumprimento de Sentença - Propriedade Intelec-
tual / Industrial Exequente: Tokio Marine Seguradora S/A - Executado: Toweb Brasil Ltda - Epp EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. A MMa. Juíza de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São

Paulo, Dra. Laura de Mattos Almeida, na forma da lei, etc. FAZ SABER a TOWEB BRASIL LTDA - EPP, (CNPJ
10.424.053/0001-93) que TOKIO MARINE SEGURADORA S/A lhe ajuizou um ação de Procedimento Comum,
julgada procedente, em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, onde foi determinada a intimação da executada

por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito de R$16.804,10 (Outubro/2018), a

ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º, do

CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos
autos do PROC. Nº 1028394-50.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro
Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE GOMES RODRIGUES CASORETTI, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Concessionária Move São Paulo S/A move
uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra MARIA ILENA GONÇALVES, LUIS JOSÉ GONÇAL-
VES E EDINA CRISTINA GONÇALVES, objetivando a desapropriação do imóvel sito a Rua Padre José Materni, 667,
Vila Serralheiro, São Paulo, SP, matricula 247.556 do 18º CRI/SP, contribuinte 107.193.0023-0, declarado de utilidade
pública pelo Decreto Estadual 58.025 de 07 de maio de 2012, consoante autorização expressa do Decreto Estadual
n.º 60.119, de 3 de fevereiro de 2014 publicado no Diário Oficial do Estado aos 4 de fevereiro de 2014. Para o
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar
da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2019.

VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, Oficial do
16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, FAZ SABER a todos
quanto este edital virem ou dele conhecimento tiverem, que nos termos
do artigo 26 §4º, da Lei 9.514/97 e por solicitação da fiduciária ALESAT
COMBUSTÍVEIS S.A, com sede em  Natal - RN, Candelária, Rua
Manoel de Castro 1170, inscrita no CNPJ/MF sob nº 23.314.594/0001-
00, INTIMA o AUTO POSTO 1028 LTDA inscrita no CNPJ sob nº
43.582.642/0001-59, com sede na Rua Guaipá, nº 1.028, Lapa, na
pessoa de sua representante CARLA ROTHER SPINOLA, e o POSTO
DE SERVIÇOS SPINOLA inscrita no CNPJ sob nº 62.709.639/0001-
06, com sede na Avenida Mutinga, nº 2.748, Jardim Maristela, na
pessoa de sua representante HELENA LOPES SPINOLA, para que no
prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue
neste Registro de Imóveis, situado na Rua Pamplona nº 1593 - Jardim
Paulista, a purgação da mora das prestações em atraso conforme
planilha de débito, acrescida de juros e encargos, que se vencerem,
até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada
garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado
sob nº 121.803, neste Registro, em favor da fiduciária.     24, 27 e 28/05

CADEIRAS GENNARO FERRANTE LTDA.
CNPJ/MF nº 60.882.552/0001-00 - NIRE 35.2.02125148

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 10/05/2019 - Data, Hora e Local: Aos 10/05/2019, às 11h, na filial da 
Cadeiras Gennaro Ferrante Ltda., doravante denominada “Sociedade”, localizada na Rua Independência, 678, 
Cambuci, na Cidade de SP, SP, CEP 01524-001. Com posição da Mesa: Nos termos do artigo 1.075 da Lei 10.406/02 
- Código Civil Brasileiro foi designado para presidir a reunião o Sr. Renato Ferrante, que convidou a mim, Sr. Roberto 
Ferrante, para secretariá-la. Convocação e Presença dos Quotistas: O anúncio de convocação dos quotistas foi 
feito na forma estabelecida pelas disposições contidas no artigo 1.152. §§ 1º e 3º do Código Civil, tendo sido o 
referido anúncio de convocação publicado no DOESP, edições dos dias 30/04, 01 e 03/05/2019 e nas edições de 
30/04, 01 e 03/05/2019 do jornal “O Dia”. Presentes a esta reunião os quotistas representando 89% do Capital Social, 
conforme se constata pelas assinaturas apostas na folha de presença, anexa a esta ata. Ordem do dia: (I) Formalizar 
a proposta de quotistas que representam 89% do Capital Social, pela não admissão na sociedade, dos herdeiros de 
Martha Ferrante Ferreira (falecida na data de 28/07/2018) apontados nos autos de inventário judicial nº 1028338-
94.2019.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Família e Sucessões do Foro Central da Comarca de SP; 
(II) Redução do Capital Social em razão do cancelamento das quotas sociais atribuídas aos herdeiros; (III) Deliberar 
sobre a Consolidação do Contrato Social em razão dos eventos referidos nos itens precedentes; e (IV) Apurar os 
haveres da sócia falecida que serão calculados com base no balanço de 31/07/2018 conforme previsto pelo Código 
Civil Brasileiro e que serão pagos aos herdeiros na forma estabelecida na cláusula 14ª do Contrato Social (V) Outros 
assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: Declarada aberta a sessão, o sr. Presidente deu início aos 
trabalhos submetendo todas as questões constantes da ordem do dia a apreciação dos quotistas presentes, que 
deliberaram, por unanimidade, sem nenhuma restrição do seguinte: (I) de acordo com as prerrogativas previstas no 
§ único da Cláusula 14 do Contrato Social, confirmar a proposta dos quotistas representando 89% do Capital Social, 
pela não admissão dos herdeiros de Martha Ferrante Ferreira na sociedade; (II) que, em consequência, o Capital 
Social será reduzido em R$ 357.400,00, correspondentes a 357.400 quotas sociais que pertenciam a Martha 
Ferrante Ferreira; (III) que haverá o consequente cancelamento das referidas quotas sociais; (IV) para efeito 
societário e de alteração do Contrato Social as quotas sociais serão canceladas pelo seu valor nominal, porém os 
haveres dos herdeiros serão calculados e determinados com base no balanço levantado em 31/07/2018 e que serão 
pagos de acordo com o disposto na cláusula 14 do Contrato Social, (V) que em razão das deliberações acima, o 
Capital Social da sociedade passará de R$ 3.216.600,00 para R$ 2.859.200,00, divididos em 2.859.200 quotas no 
valor nominal de R$ 1,00  cada uma, assim distribuídas entre os sócios: (a) O Sócio Paulo Marcelo Barbieri possui 
1.191.334 quotas, no valor de R$ 1.191.334,00; (b) O Sócio Renato Ferrante possui 1.111.912 quotas, no valor de 
R$ 1.111.912,00; (c) O Sócio Roberto Ferrante possui 397.110 quotas, no valor de R$ 397.110,00; e (d) O sócio 
Cláudio Gennaro Ferrante possui 158.844 quotas, no valor de R$ 158.844,00. Nada mais foi discutido e deliberado. 
Para todos os fins, os documentos ora aprovados ficarão arquivados na sede social da Sociedade. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que 
se lavrasse a presente Ata, que será levada a registro na Jucesp após sua devida publicação em jornal de grande 
circulação e no DO, em conformidade com as disposições contidas no Código Civil, a qual, depois de lida e aprovada, 
foi a presente Ata assinada por todos os sócios representantes de 89% do Capital Social, ou seja, por mim, Secretário 
Sr. Roberto Ferrante e pelo Sr. Presidente Renato Ferrante. Sócios: Cláudio Gennaro Ferrante e Paulo Marcelo 
Barbieri. SP, 10/05/2019. Claudio Gennaro Ferrante - Sócio. Paulo Marcelo Barbieri - Sócio. Renato Ferrante - 
Presidente e Sócio. Roberto Ferrante - Secretário e Sócio. Rogério Borges de Castro - OAB/SP 26.854.

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE ABRIL 
DE 2019. 1 - Data, Horário e Local: 26 de abril de 2019, às 13:00 horas, na sede da Companhia, 
situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, n.º 600, 12º andar. 
2 - Convocação: Face à presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o art. 124, §4º da 
Lei n.º 6.404/76. 3 - Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinatura constante do “Livro de Presença de Acionistas”. 4 - Mesa: Assumiu a presidência da mesa 
o Sr. Roberto Catalão Cardoso, representante da acionista Claro S.A., que convidou o Sr. André 
Santos Correia para atuar como secretário. 5 - Ordem Do Dia: Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e a distribuição de dividendos; e (iii) reeleição dos 
membros da Diretoria da Companhia; e Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a remuneração global 
dos administradores da Companhia para o exercício de 2019. 6 - Deliberações: Foram tomadas as 
seguintes deliberações, por unanimidade e sem ressalvas, das acionistas presentes à Assembleia: 
6.1. Foi autorizada a lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação seja feita 
com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §§1º e 2º 
do art. 130, da Lei n.º 6.404/76. 6.2. Foi aprovada a dispensa da leitura das Demonstrações Financeiras, 
do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos do conhecimento de todos as acionistas presentes. 
6.3. Assembleia Geral Ordinária: (i) Os Senhores acionistas aprovaram as contas dos Administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2018, publicados no Jornal O Dia SP e no Diário Oficial Empresarial de São 
Paulo, ambos na edição de 29 de março de 2019. (ii) Os Senhores Acionistas aprovaram a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, no montante de 
R$292.519.845,67 (duzentos e noventa e dois milhões, quinhentos e dezenove mil, oitocentos e 
quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), da seguinte forma: (a) constituição de Reserva 
Legal no montante de R$9.770.637,61 (nove milhões, setecentos e setenta mil, seiscentos e trinta 
e sete reais e sessenta e um centavos); (b) R$2.827.492,08 (dois milhões, oitocentos e vinte e sete 
mil, quatrocentos e noventa e dois reais e oito centavos), a título de dividendos mínimos obrigatórios 
a serem pagos até 31 de dezembro de 2019; e (c) o saldo do lucro líquido remanescente após as 
destinações acima, no valor de R$279.921.715,98 (duzentos e setenta e nove milhões, novecentos 
e vinte e um mil, setecentos e quinze reais e noventa e oito centavos) seja destinado à conta de 
Reserva de Lucros a Realizar. (iii) Face ao término do prazo de gestão dos membros da Diretoria, foi 
aprovada a reeleição dos atuais Diretores, com prazo de gestão até a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia de 2022, os Srs.: (a) JOSÉ FORMOSO MARTÍNEZ, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador do documento de identidade nº 30.159.273-9, emitido pela Secretaria de Estado da Casa 
Civil, inscrito no CPF/MF sob o nº 059.557.727-07, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre A, 16º andar, 
Santo Amaro, como Diretor Presidente, (b) MARCELLO DA SILVA MIGUEL, brasileiro, casado, 
engenheiro de telecomunicações, portador da carteira de identidade n.º 05866027-5  - IFP/RJ, inscrito 
no CPF/MF sob o n.º 797011597-72, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Av. Presidente Vargas, n.º 1012/14º andar, Centro, 
como Diretor Superintendente e (c) JOSÉ ANTÔNIO GUARALDI FÉLIX, brasileiro, engenheiro, 
casado, portador da Carteira de Identidade n.º 3023331204 - SSP-RS e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
140.448.620-87, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial 
Rua Henri Dunant, nº 780, Torre A, 16º andar, Santo Amaro, como Diretor. Ficam ratificados todos os 
atos praticados pelos Diretores até a presente data. Os Diretores ora reeleitos serão investidos em 
seus cargos no prazo legal. Em observância ao disposto no artigo 147, §§ 1° e 2º da Lei 6.404/76, 
os Diretores ora reeleitos e presentes à reunião apresentaram seus termos de posse contendo a 
declaração de desimpedimento, na qual informam não terem qualquer impedimento ao exercício 
das respectivas funções, os quais foram arquivados na sede da Companhia. 6.4. Assembleia Geral 
Extraordinária: Os Senhores Acionistas aprovaram a proposta de fixação da remuneração global dos 
administradores para o exercício de 2019 no valor de até R$34.112,00 (trinta e quatro mil e cento e 
doze reais). 7 - Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. 
Assinaturas: A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; André Santos Correia, Secretário. B) 
Acionistas Presentes: Claro S.A. representada pelo Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso e José 
Formoso Martínez. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo-SP, 
26 de abril de 2019. André Santos Correia - Secretário. Arquivada na JUCESP sob o nº 267.374/19-
7 em 21/05/2019.

* GUARULHOS TRANSPORTES S.A. *
 CNPJ: 02599353/0001-85 - NIRE: 35300155173

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 22 de Abril de 2019
Data: 22 de abril de 2019, às 10:00 horas. Local: sede social à Rua Deputado Ulisses Guimarães, 330
– Parte, em Guarulhos, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando a totalidade do capi-
tal social. Mesa Diretora: Paulo Roberto Loureiro Monteiro – Presidente; Paulo Roberto Arantes – Se-
cretário. Editais: Dispensada a publicação conforme parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei 6404/76. Delibe-
rações: As seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade abstendo-se de votar os impedidos
quando de prescrição legal: 1-) Foram aprovadas as demonstrações financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2018, publicadas no Diário Oficial do Estado, página 160, e no Jornal O Dia
- SP, página 10, ambos em 18/04/2019 e o relatório da diretoria; 2-) Não elegeu-se Conselho Fiscal,
face não ser permanente e não haver solicitação para sua instalação; 3-) Distribuiu-se dividendos por
conta de Lucros Acumulados no montante de R$ 4.950.000,00 (quatro milhões, novecentos e cinquenta
mil reais); 4-) Foram reeleitos os seguintes membros da Diretoria para a gestão que tem início nesta
data, com mandato até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2020: Diretor Presidente: Paulo
Roberto Loureiro Monteiro, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de
Arujá/SP, com escritório à Rua Deputado Ulisses Guimarães, 330, Taboão, Guarulhos/SP, CEP 07140-
115, portador da Carteira de Identidade nº 27.449.262-3 SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº
822.504.997-72; Diretor Financeiro: Paulo Roberto Arantes, brasileiro, casado, engenheiro, residen-
te e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, com escritório à Rua Deputado Ulisses Guimarães, 330,
Taboão, Guarulhos/SP, CEP 07140-115, portador da Carteira de Identidade nº 27.449.261-1 SSP/SP, e
inscrito no CPF sob o nº 193.850.806-87; Diretor Técnico: Jefferson de Andrade e Silva Filho, brasi-
leiro, casado, arquiteto, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP, com escritório à Rua Depu-
tado Ulisses Guimarães, 330, Taboão, Guarulhos/SP, CEP 07140-115, portador da Carteira de Identida-
de nº 4.886.808 SSP/SP e CPF sob nº 665.707.608-82. Foi estipulado como honorário global anual até
o limite de R$ 4.000.000,00 (Quatro milhões de reais), para o Diretor Presidente, Diretor Financeiro e Dire-
tor Técnico. Estando presentes, os diretores reeleitos tomam posse e declaram a inexistência de quais-
quer impedimentos legais para o exercício de seus mandatos (Art. 1011, §1º, do Código Civil). Esclareci-
mentos: Quanto às qualificações dos diretores reeleitos, seus documentos encontram-se arquivados na
empresa, de acordo com o Artigo 147 da Lei 6404/76. Como o acionista Jacob Barata (JB1), inscrito no
CPF sob o nº 005.805.707-20, e o acionista Jacob Barata (JB2), inscrito no CPF sob o nº 058.986.837-39,
são homônimos, seus nomes aparecem neste instrumento sempre seguidos das siglas JB1 para um e JB2
para o outro. Encerramento: Nada mais havendo para ser tratado, foi a sessão suspensa pelo tempo
necessário à lavratura da presente ata, após o que foi lida, achada conforme e assinada por todos os
presentes. Guarulhos, 22 de abril de 2019. (aa) Paulo Roberto Loureiro Monteiro – Presidente da Mesa.
Paulo Roberto Arantes – Secretário da Mesa. Acionistas: Jacob Barata (JB1); Alpha Participações S/A re-
presentada por seus diretores André Gustavo Bonates Arantes e Antônio Pádua Arantes; Jacob Barata
Filho, representado por seu procurador Carlos Antonio Batista Pereira, brasileiro, divorciado, advogado,
inscrito na OAB/RJ sob o nº 47.814 e no CPF sob o nº 339.769.107-91; David Ferreira Barata; Rosane
Ferreira Barata; Jacob & Daniel Participações S.A representada por seus diretores Jacob Barata (JB1) e
Jacob Barata (JB2); Jacob Barata (JB2); Daniel Ferreira Barata; Ernesto Ribeiro Martins; Francisco José
Ferreira de Abreu; Ângela Ferreira de Abreu; João Augusto Morais Monteiro, representado por seu procu-
rador Paulo Roberto Loureiro Monteiro, já qualificado acima; Leonel Neves Barbosa; Paulo Roberto Lou-
reiro Monteiro; Generoso Martins das Neves; Christiane Trindade das Neves; Cassiano Martins das Ne-
ves, Elisa Martins Neves de Albuquerque, Franci Trindade das Neves, Genilson Ventura das Neves e Elza
Ribeiro Martins. A Presente é Cópia Fiel da Lavratura Original efetuada no Livro de Atas de Assembléias
Gerais. * Paulo Roberto Arantes* - secretário. JUCESP nº 265.527/19-3 em 16/05/2019.

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença - Processo Principal: 1119215-
56.2014.8.26.0100. O Dr Sidney da Silva Braga, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro
Central Cível. Faz Saber a Supernova Termoplasticos Ltda., CNPJ 10.813.308/0001-00,
na pessoa de seu representante, que a Ação de Procedimento Comum, requerida pela
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, foi julgada procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 78.097,73 (Abril/2019), corrigidos monetariamente,
bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Expediu-se o presente,
para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito,
sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de
10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova
intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
07 de maio de 2019.          B 25 e 28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1010491-
26.2017.8.26.0011 . O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros,
Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc, FAZ SABER
a SGE SERVIÇOS GLOBAIS DE ENERGIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 52.138.757/
0001-40, na pessoa de seu representante legal, que Santil Comercial Elétrica Eireli
ajuizou-lhe ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 14.987,40 (agosto/2017),
decorrente das duplicatas comerciais nºs. 133432, 133982, 134618-a, 134618-b e 134618-
c, nos valores de R$ 832,40, R$ 594,00, R$ 2.432,00, R$ 2.432,00 e R$ 2.432,00. Estando
a requerida em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do Código de Processo Civil), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. São Paulo, 20 de março de 2019.          B 25 e 28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001108-96.2018.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Nova
Prospero Panificadora Ltda, CNPJ 57.593.170/0001-44, na pessoa de seu representante
legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 28.965,51 (12/
2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores
correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas
e inadimplidas, referentes ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do
imóvel situado na Rua Antônio de Barros, nº 1086, Tatuapé, São Paulo/SP, Parceiro:
0022400242 instalação: 0200013239. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. S S. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2019.            B 25 e 28/05

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1039122-04.2017.8.26.0100. O Dr.
Guilherme Madeira Dezem, Juiz de Direito da 44ª Vara Cível - Foro Central Cível na forma
da Lei. Faz Saber a Renato Morelli CPF 385.749.508-15, que Banco Bradesco S/A,
ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 71.729,19 (07/
2017), referente ao saldo devedor de “Empréstimo Pessoal”, materializado em Cédula de
Crédito Bancário (nº.3.905.160). Estando o executado em local ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o “quantum”
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para que ofereça embargos, facultando o executado nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. B 25 e 28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0211063-83.2010.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Xodó Joias Ltda, CNPJ 56.002.462/0001-00, na pessoa de seu representante legal e a
José Antônio Gonçalves, CPF 902.143.408-30 e Danielle Gonçalves, CPF 303.586.338-
50, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 32.744,84 (nov/2010), referente ao saldo devedor do Contrato nº 385/
3899367. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 25 e 28/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020036-87.2016.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Grupo Focus Comercio e Servicos Ltda - Epp, CNPJ 005.443.423/0001-08, na
pessoa de seu representante legal, que Banco Santander Brasil S/A, ajuizou uma ação
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 172.788,46 (05/2016),referente ao
saldo devedor Contrato de Cédula de Credito Bancário Empréstimo Capital de Giro nº
00334759300000004020 cadastrado internamente como operação nº
4759000004020300170. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para ofereça embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 25 de março de 2019.          B 25 e 28/05

Pinhalense S/A Máquinas Agrícolas 
CNPJ 54.224.423/0001-14 – NIRE 353 0006926 9

Sumário da Ata das AGO/AGE Realizadas no dia 26 de abril de 2019
Data, Hora e Local: Assembleias realizadas em 26.04.2019 às 18:00 horas, na sede social à Rua Honório Soares, nº 80 em Espírito 
Santo do Pinhal, neste Estado. Presença: Acionistas representando o quórum legal, de no mínimo 2/3, conforme assinaturas no 
Livro de Registro de Presença de Acionistas, em cumprimento aos editais de convocação publicados. Mesa: Presidente: Carlos 
Henrique Jorge Brando, Secretária: Daniele Agostini Ribeiro. Declarando iniciado os trabalhos o Sr. Presidente fez a leitura dos 
Relatório e Propostas da Diretoria. Foi lido também o Edital de Convocação. O Sr. Presidente comunicou aos presentes que se 
encontravam sobre a mesa de trabalhos, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos à prestação de 

Deliberações: Colocado em discussão os 
itens (i) e (ii), da ordem do dia da Assembleia Ordinária acima citada. Após discussão e votação, foi aprovado por unanimidade 
o item (i)

José Ronaldo de Carvalho Mendes Filho, o item (ii) Na forma do Artigo 25º do Estatuto Social, adequado as normas legais vigentes, 

termos do Artigo 9º §7º da Lei 9249/95, legislação e regulamentos pertinentes, o valor total de R$ 3.200.000,00, que deduzido do 
IRRF, tributado exclusivamente na fonte, no valor de R$ 480.000,00, com o valor liquido de R$ 2.720.000,00, a serem distribuídos 
aos acionistas da seguinte forma: O valor mensal de R$ 209.230,77
mensal de R$ 174.576,92, a pagar no período de maio a dezembro de 2019, em 9 parcelas. O saldo remanescente na conta de 
cada acionista, totalizando R$ 311.884,65 será pago até o dia 31/12/2019. Integrando estes valores os dividendos distribuídos pela 
companhia para todos os efeitos legais. Comunica ainda, que foi transferido da conta de "Resultado do Exercício", a importância de 
R$ 305.636,48, para formação da "Reserva Legal", em cumprimento à legislação e estatuto social vigente, também foi transferido 
para a conta de “Reserva de Retenções de Lucros”, o saldo líquido da conta de “Lucros do Exercício”. Colocando em discussão e 
votação o item (iii) da Ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária acima citada, tendo sido deliberado por unanimidade de votos: 
a) Eleger a diretoria para um mandato de 2 anos, com inicio em 01/06/2019 e término em 31/05/2.021, tendo sido eleitos os Srs.: 

b) 
Fixado os Honorários da Diretoria a partir de 01/06/2019. Colocando em discussão os itens (i) e (ii), da Ordem do dia da Assembleia 
Extraordinária acima citada, com o comparecimento de acionistas representando o quorum legal, de no mínimo 2/3, conforme se 

o seguinte: item (i) Por unanimidade, a elevação do capital social da companhia de R$ 22.000.000,00, para R$ 23.000.000,00, 
cujo aumento ora proposto de R$ 1.000.000,00, será integralizado mediante utilização de parte do saldo da conta de "Reserva 
de Retenções de Lucros". Item (ii) Por unanimidade, alterar o Artigo 5º. do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: Artigo 5º. - O Capital Social é de R$ 23.000.000,00, dividido em 23.000.000 de ações ordinárias e nominativas, no valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, podendo ser emitidos títulos múltiplos ou cautelas que as representem, nos termos deste Estatuto 

proporção das ações de que são os mesmos possuidores”. No item (iii) da Ordem do dia da Assembleia Extraordinária acima citada, 
“outros assuntos de interesse social”, o Sr. Presidente Acionista Carlos Henrique Jorge Brando, fez uso da palavra, considerando 
a não reeleição dos Diretores Paulo Renato Pedroso e Mauro Del Guerra Filho, impedidos pelo Estatuto Social da Cia de serem 

Adolfo Cipoli, Evaldo José Bizachi Rodrigues, Reymar Coutinho de Andrade, Paulo Renato Pedroso e Mauro Del Guerra Filho. O 

seguintes meses: fevereiro, abril, junho, agosto, outubro e dezembro. Finalizando o Sr. Presidente, agradeceu os Diretores que 
terminarão seus mandatos em 31 de maio, pelos longos anos de dedicação a Empresa e desejou sucesso aos Diretores eleitos, 
com um futuro de grandes realizações. Em seguida, ofereceu a palavra aos presentes, e como ninguém mais dela quisesse fazer 
uso, agradeceu a presença de todos, declarou suspensa a Assembleia para a lavratura da presente ata, que achada de acordo, 
consoante ao deliberado, vai assinada por mim Daniele Agostini Ribeiro, Secretária e pelo Sr. Carlos Henrique Jorge Brando, 
Presidente. Espírito Santo do Pinhal -SP, 26/04/2019. Confere com o original lavrado no Livro Próprio. (a) Carlos Henrique Jorge 
Brando – Presidente, (a) Daniele Agostini Ribeiro – Secretária (a) Paulo Renato Pedroso – Advogado OAB–SP. 49.970. Registro 
JUCESP sob nº 269.961/19-7 em 22/05/2019. (a) Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

 Lime HY Participações S.A.
CNPJ/MF nº 29.444.910/0001-45 - NIRE nº 35300514688

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data e hora: 30/04/2019, 10h. Local: Sede social da Companhia, situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio nº 580, Centro,  
CEP 01318-000, SP/SP. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de totalidade dos acionistas. Publicações: As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2018 foram devidamente publicadas, na folha 57 da edição de 
24/04/2019 do DOESP e na folha 10 da edição de 24/04/2019 do Jornal O Dia. Mesa: Nestor Kuhn - Presidente; Pedro Luis Figueira Juca - 
Secretário. Ordem do Dia: Foi proposta e aceita pela mesa a lavratura da presente ata, em forma sumária como segue: i) deliberar sobre a 
discussão e votação do Relatório da Diretoria, Demonstrações Contábeis, referente ao Balanço Geral encerrado em 31/12/2018; ii) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos no exercício encerrado em 31/12/2018. Deliberações por 
Unanimidade: i) foram aprovadas sem restrições ou ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Diretoria, Demonstrações 
Contábeis, referente ao Balanço Geral encerrado em 31/12/2018. ii) Tendo em vista que a Companhia apurou prejuízo no exercício 
encerrado em 31/12/2018, foi aprovada a destinação do prejuízo à conta de prejuízos acumulados da Companhia, para futura absorção de 
lucros e/ou correspondente redução do capital social, consequentemente não foi aprovada a distribuição de dividendos. Encerramento: 
Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e não havendo manifestação, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, achada conforme, e aprovada pelos presentes. São Paulo, 30/04/2019. (aa) 
Nestor Kuhn - Presidente da Mesa; Pedro Luis Figueira Juca - Secretário. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Nestor Kuhn 
- Presidente; Pedro Luis Figueira Juca - Secretário. JUCESP nº 257.797/19-1 em 16/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

R032 Seropédica Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 15.016.349/0001-99 - NIRE 35.300.466.608

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 01/04/2019, às 09h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade dos presentes, sem ressalvas: (i) o 
aumento do capital social, totalmente integralizado, de R$ 116.723.013,00 para R$ 117.623.013,00 com um aumento efetivo de R$ 900.000,00 mediante a emissão 
de 900.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. (i.i) as acionistas REDBR Consultoria e Participações 
Ltda. e BREOF Empreendimentos Residenciais II Ltda. ratificaram expressa e previamente suas renúncias aos respectivos direitos de preferência que lhes é 
conferido pelo Estatuto Social e pela Lei 6.404/76, na subscrição das novas ações, as quais foram totalmente subscritas pelo acionista BREOF Fundo de 
Investimento em Participações - Multiestratégia, que serão integralizados até o dia 30/06/2019, em moeda corrente nacional. (ii) a alteração do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital da Companhia é de R$ 117.623.013,00 dividido em 
117.618.013 ações ordinárias e 5.000 ações preferenciais Classe A, todas nominativas e sem valor nominal.”. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos 
termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud, Presidente e Kenneth Aron Wainer, Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em 
Participações - Multiestratégia p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer, REDBR Consultoria e 
Participações Ltda. p. Thomaz Ferreira Pompeo de Camargo e Celso Gonzalez Lima e BREOF Empreendimentos Residenciais II Ltda. - p. Rodrigo Lacombe 
Abbud e Kenneth Aron Wainer. JUCESP n° 225.502/19-7 de 24/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. - PROCESSO Nº 1100493-32.2018.8.26.0100 
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA BERTIER BENEDITO, na forma da Lei, 
etc. - FAZ SABER, a todos credores e demais interessados na falência supra, que Leonardo 
Goldberg, CPF 248.488.478-85, requereu a declaração de Extinção de Obrigações da 
empresa falida Cibratex Comercial Brasileira Textil Ltda - Me. Assim sendo, foi determinado 

credor ou prejudicado oponha-se ao pedido, nos termos do art. 137 § 1º da Lei de Falências. 

nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2019.

3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Justiça bloqueia R$ 3,57 bilhões
do MDB, PSB, políticos e empresas

O Tribunal Regional Fede-
ral da 4ª Região (TRF4) de-
terminou o bloqueio de mais
de R$ 3,57 bilhões, incluindo
valores e bens dos partidos
MDB e PSB, de empresas,
políticos e outros indivíduos.
Cabe recurso da decisão.

O bloqueio abrange R$
1.894.115.049,55 do MDB, de
Valdir Raupp (MDB-RO), da
Vital Engenharia Ambiental, de
André Gustavo de Farias

Ferreira, de Augusto Amorim
Costa, de Othon Zanoide de
Moraes Filho, Petrônio Braz
Junior e espólio de Ildefonso
Colares Filho; e mais R$
816.846.210,75 do PSB. O
deputado Eduardo da Fonte
(PP-PE), por sua vez, teve
R$ 333.344.350,00 bloque-
ados.

Também foi alvo da de-
cisão o senador Fernando
Bezerra (PSB-PE) que, jun-

to com o espólio de Eduardo
Campos, político do PSB já
falecido, teve bloqueados R$
258.707.112,76.

Os bloqueios foram pedi-
dos pelo Ministério Público
Federal (MPF) no âmbito de
uma ação de improbidade ad-
ministrativa ainda inconclusa
que trata de desvios na
Petrobras investigados pela
Lava Jato.

Pela decisão, o bloqueio

visa “garantir a efetividade
do resultado final da ação –
em que apurada a existência
de um amplo esquema crimi-
noso, com prejuízos expres-
sivos para toda a sociedade”.

Em relação aos partidos
políticos, a força-tarefa da
Lava Jato e a Petrobras pe-
diram que o bloqueio não al-
cance as verbas repassadas
por meio do fundo partidá-
rio que,  pela lei ,  são

impenhoráveis.
A medida concedida pelo

TRF4 diz respeito a dois es-
quemas de corrupção: um
envolvendo contratos vincu-
lados à Diretoria de Abaste-
cimento da Petrobras com a
construtora Queiroz Galvão;
outro correspondente ao que
seria o pagamento de propi-
nas no âmbito da Comissão
Parlamentar de Inquérito en-
carregada de apurar os fa-

tos, para acobertar o esquema
instaurado pelas empreiteiras
e ex-dirigentes.

A Justiça pediu ainda o blo-
queio de R$ 107.781.450,00
do espólio de Sérgio Guerra;
R$ 200.000,00 de Maria Cleia
Santos de Oliveira e Pedro
Roberto Rocha;  R$
162.899.489,88 de Aldo
Guedes Álvaro e 3% do
faturamento da Queiroz
Galvão. (Agencia Brasil)
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SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S/A
CNPJ/MF 04.049.497/0001-93

Relatório da Administração: Demonstrações Financeiras Consolidadas do GRUPO SOCIC
As Demonstrações Financeiras Consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais, foram preparadas 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro – “IFRS” e também de acordo com as 
práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como Consolidado. Demonstrações Financeiras 
Individuais da Controladora SOCIC - foram preparadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, 
identificadas simplesmente como Controladora SOCIC. As práticas contábeis adotadas no Brasil abrangem as 
disposições contidas na legislação societária e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que 
contemplam as alterações produzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos, orientações e 

interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e nas normas do Conselho Federal de 
Contabilidade, estão convergentes às normas internacionais emitidas pelo International Accounting Standard 
Board (IASB). Declaração da Diretoria e Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em observância às 
disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as 
opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e nas Demonstrações Financeiras Individual e 
Consolidado relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018, as referidas Demonstrações Financeiras foram 
aprovadas pelos acionistas da Sociedade e autorizadas para emissão em 26/04/2019.

Balanços Patrimoniais
Ativo Consolidado

Controladora 
SOCIC

Notas 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Circulante 1.172.962 1.167.941 187.802 245.896
Caixa e equivalentes de caixa 253.005 233.346 8.326 17.400
Contas a receber de
  clientes e coligadas (1) 612.806 600.217 123.665 145.552
Estoques (2) 294.547 320.096 42.802 67.751
Dividendos propostos
  a receber - - 8.726 8.197
Impostos a compensar 6.398 7.755 2.898 4.481
Demais créditos a receber 6.206 6.527 1.385 2.515
Não Circulante 148.657 160.844 471.859 450.939
Realizável a Longo Prazo 34.259 32.007 43.410 38.226
Impostos diferidos 29.600 23.206 29.600 23.206
Contas a Receber 1.157 978 424 438
Estoques de unidades
  imobiliárias 543 526 - -
Demais créditos 2.959 7.297 26 26
Partes relacionadas (8) - - 13.360 14.556
Investimentos 5.455 5.343 379.056 356.015
Participações societárias (3) 353 277 374.024 351.019
Propriedades para investimentos 5.102 5.066 5.032 4.996
Imobilizado (4) 104.960 117.312 49.393 55.063
Imóveis operacionais 71.616 77.079 39.795 41.639
Veículos 6.122 5.969 3.624 3.977
Equipamentos de CPD
  e Software 9.608 12.140 904 1.423
Móveis e utensílios 3.779 4.396 2.207 2.627
Máquinas, equipamentos 
e instalações 8.879 10.353 861 861
Obra em andamento
  e benfeitorias 4.956 7.375 2.002 4.536
Intangível 3.983 6.182 - 1.635
Total do Ativo 1.321.619 1.328.785 659.661 696.835

Balanços Patrimoniais
Passivo e Patrimônio Líquido Consolidado

Controladora 
SOCIC

Notas 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Circulante 400.968 404.193 31.858 63.884
Fornecedores (7) 352.960 359.341 13.030 38.157
Salários e pró-labore 2.600 2.536 1.281 1.203
Obrigações tributárias 19.737 20.228 7.529 8.365
Financiamentos bancários - Finame  4.706 439 55 219
Obrigações com acionistas 5.520 5.581 652 3.041
Provisões e outras
  obrigações (5) 15.445 16.068 9.311 9.865
Empréstimos mercantins 
- Contratos de Mútuos - - - 3.034
Não Circulante 68.815 71.211 11.224 11.120
Finnaciamentos bancários - Finame          - 96 - 55
Impostos diferidos 44.891 45.435 - 1.139
Parcelamento de tributos e
  São Luis Administradora 13.047 15.754 347 -
Demais obrigações 10.877 9.840 10.877 9.840
Receitas diferidas - 86 - 86
Total do Passivo 469.783 475.404 43.082 75.004
Patrimônio Líquido 851.836 853.381 616.579 621.831
Atribuídos aos acionistas
  não controladores 235.257 231.550 - -
Atribuídos aos acionistas
  controladores 616.579 621.831 616.579 621.831
Capital social realizado (6) 547.000 547.000 547.000 547.000
Reserva legal 1.006 718 1.006 718
Reservas de incentivos
  fiscais - reflexa 4.438 1.343 4.438 1.343
Reservas de lucros 6.642 6.379 6.642 6.379
Dividendo adicional proposto 316 5.026 316 5.026
Ajuste de avaliação patrimonial 57.177 61.365 57.177 61.365
Total do Passivo e
  Patrimônio Líquido 1.321.619 1.328.785 659.661 696.835

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Reser-
Divi- 

dendos
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Não 
Contro- 
ladores

mônio 
Líquido 

Total
Saldos, em 31/12/ 2016 - Legislação Societária 547.000 - - 2.300 (6.705) - 62.325 604.920 270.673 875.593
Resultados Abrangentes e Efeitos das Normas Internacionais - IFRS
Ganhos no percentual de participações societárias
  - Houston Empreendimentos - - - - - - 258 258 - 258
Depreciação - IFRS - - - - 226 - (600) (374) - (374)
Reservas: Aumento de Capital e Lucros a Realizar - IFRS - - - (8) 8 - - - -
Variação no Patrimônio de Coligadas - PL da London - - - - - - (29) (29) - (29)
Variação no Patrimônio de Coligadas - PL da BIKE - - - - - - 5 5 - 5
Variação no Patrimônio de Coligadas - não controladores - - - - - - - - (25.582) (25.582)
Saldos, em 31/12/2016 - Normas Internacionais - IFRS 547.000 - - 2.292 (6.471) - 61.959 604.780 245.091 849.871
Ajuste Louvre Magazine Ltda. - - - - (503) - - (503) - (503)
Lucro Líquido do Exercício - - - - 21.343 - - 21.343 - 21.343
Destinação do Lucro Líquido:
Reservas Estatutárias: Reserva legal - 718 - - (718) - - - - -
Reserva de Incentivos Fiscais - Reflexa - - 1.343 - (1.343) - - - - -
Dividendos Mínimos Obrigatórios - - - - (3.041) - - (3.041) - (3.041)
Reserva para aumento de capital - - - 2.730 (2.730) - - - - -
Fundo para garantia de dividendos - - - 1.365 (1.365) - - - - -
Eliminação de Lucro nos Estoques:
Reversão dos Lucros nos Estoques - - - - 537 - - 537 - 537
Eliminação de lucros nos estoques - - - - (683) - - (683) - (683)
Dividendo adicional proposto - - - - (5.026) 5.026 - - - -
Variações no Patrimônio de Coligadas:
Ajustes reflexos no PL da London - - - - - - (29) (29) - (29)
Ajustes reflexos no PL da Houston NE - - - - - - (47) (47) - (47)
Reserva de Lucros a realizar da Houston NE - - - - - - (109) (109) - (109)
Redução no PL dos acionistas não controladores - - - - - - - - (13.541) (13.541)
Realização da depreciação de veículos - - - - - - (1.056) (1.056) - (1.056)
Realização da depreciação de imóveis - - - - - - 3 3 - 3
Reserva para Aumento de Capital - IFRS - - - (8) - - 644 636 - 636
Saldos, em 31/12/2017 547.000 718 1.343 6.379 - 5.026 61.365 621.831 231.550 853.381
Distribuição dos dividendos adicionais - - - - - (5.026) - (5.026) - (5.026)
Lucro Líquido do Exercício - - - - 5.749 - - 5.749 - 5.749
Destinação do Lucro Líquido:
Reservas Estatutárias: Reserva legal - 288 - - (288) - - - -
Reserva de Incentivos Fiscais - Reflexa - - 3.095 - (3.095) - - - - -
Dividendos Mínimos Obrigatórios - - - - (652) - - (652) - (652)
Reserva para aumento de capital - - - 1.092 (1.092) - - - - -
Fundo para garantia de dividendos - - - 546 (546) - - - - -
Eliminação de Lucro nos Estoques:
Reversão dos lucros nos estoques - - - - 683 - - 683 - 683
Eliminação de lucros nos estoques - - - - (443) - - (443) - (443)
Variações no Patrimônio de Coligadas: - - - - (316) 316 - - - -
Ajustes reflexos na Houston S/A Empreendimentos - - - - - - 2 2 - 2
Ajustes reflexos no PL da London - - - - - - (1.942) (1.942) - (1.942)
Ajustes reflexos no PL da Houston NE e Bike - - - - - - 17 17 - 17
Aumento no PL dos acionistas não controladores - - - - - - - - (3.707) 3.707
Resultado das baixas no imobilizado - - - - - - (189) (189) - (189)
Mudança na participação relativa - LOUVRE - - - - - - (2.076) (2.076) - (2.076)
Baixa de reserva de lucros a realizar - - - (1.376) - - - (1.376) - (1.376)
Saldos, em 31/12/2018 547.000 1.006 4.438 6.642 - 316 57.177 616.579 235.257 851.836

Demonstrações dos Resultados Consolidado
Controladora 

 SOCIC
31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17

Receita Operacional Líquida 425.981 432.762 144.470 173.882
(-) Custo das mercadorias
  e produtos vendidos (252.350) (256.531) (93.915) (110.258)
Lucro Bruto 173.631 176.231 50.555 63.624
Despesas Operacionais: (174.997) (174.728) (68.809) (57.116)
Com vendas (26.786) (23.447) (4.352) (2.613)
Gerais e administrativas (109.390) (110.837) (78.864) (82.587)
Tributárias (4.289) (9.298) (1.950) (1.574)
Depreciação e amortização (12.856) (12.353) (4.956) (4.444)
Reversão (Perdas) estimadas
  nos estoques (7.738) (2.487) (6.877) (2.487)
Reversão (Provisão) para
  contingências (1.237) (1.148) (842) (809)
Reversão (Provisão) para perdas
  nos recebíveis (24.610) (35.578) (4.026) (4.075)
Provisão para perdas nos
  investimentos FINOR (1.030) - (1.030) -
Provisão para indenização
  de representantes (29) (28) - -
Lucro da equivalência patrimonial - - 33.991 32.844
Receitas de incentivos fiscais 12.633 10.933 - 162
Ganho na venda do imobilizado 153 9.307 97 8.467
Outras receitas operacionais 182 208 - -
Lucro Operacional Antes
  do Resultado Financeiro (1.366) 1.503 (18.254) 6.508
Resultado Financeiro 40.767 61.662 17.606 14.335
Receitas financeiras 59.257 78.605 22.142 21.530
Despesas financeiras (18.490) (16.943) (4.536) (7.195)
Lucro (Prejuízo) Antes
  dos Impostos 39.401 63.165 (648) 20.843
IR e contribuição social (24.216) (31.837) 6.397 500
Do exercício corrente (30.613) (33.011) - (674)
Diferido 6.397 1.174 6.397 1.174
Lucro (Prejuízo) Líquido
  do Exercício 15.185 31.328 5.749 21.343
Lucro (Prejuízo) Líquido
  do Exercício Atribuível Aos: 15.185 31.328 5.749 21.343
Acionistas controladores
  da companhia 5.749 21.343 5.749 21.343
Acionistas não controladores 9.436 9.985 - -
Quantidade por lote de mil ações184.674 184.674 184.674 184.674
Lucro líquido básico por ações
  - Reais (R$) 0,0311 0,1155 0,0311 0,1155

Demonstração dos Fluxos
de Caixa - Método Direto Consolidado

Controladora 
SOCIC

Caixa Líquido Gerado (Consu- 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
 mido - Atividade Operacional 54.826 28.223 (10.499) (19.297)
Recebimentos de clientes
  e atividade imobiliária 586.190 620.816 227.015 260.120
(-) Fornecedores de mercadorias
  e serviços (234.432) (288.134) (111.746) (147.850)
(-) Tributos e encargos sociais (126.639) (143.133) (47.374) (50.826)
(-) Salários, pró-labore e
  participações (98.789) (102.427) (47.036) (51.553)
(-) Despesas operacionais (71.428) (65.985) (31.290) (29.002)
(-) Depósitos Judicais (73) (12) (68) -
(-) Adiantamentos a fornecedores (3) 7.098 - (186)
Caixa Líquido Gerado (Consumido)
  - Atividade de Investimento (9.620) (8.541) 8.709 18.941
Recebimentos da venda do ativo imobi-
  lizado e participações societárias 209 3.805 142 3.417
(-) Investimentos no imobilizado (9.829) (12.346) (2.016) (2.339)
Recebimentos de lucros e
  dividendos de controladas - - 16.423 6.238
Redução de capital nas empresas: 
  Bike NE, Eletro NE e Houston NE - - - 11.625
Aumento de capital no Louvre Magazine    - - (5.840) -
Caixa Líquido Gerado (Consumido)
  - Atividade de Financiamento (25.546) (28.649) (7.284) 354
Captação de empréstimos bancários  1.894 9.054 - 6.921
Trespasse de estabelecimentos para
  Claudino S/A - Região do Tocantins         - 12.000 - 12.000
(-) Pagamento de empréstimos - 
  Principal, Juros e Finame (341) (15.536) (3.734) (16.389)
(-) Pagamento de dividendos
  aos acionistas - (2.171) (901) (2.178)
(-) Antecipações aos Lojistas
  - CrediShop S/A (27.099) (31.996) - -
(-) Amortização de operações de CDCI      - - (2.649) -
Variação Líquida de Caixa 19.660 (8.967) (9.074) (2)
Caixa e Equivalentes de Caixa em
  em 31/12/2016 - 242.313 - 17.402
Caixa e Equivalentes de Caixa
  em 31/12/2017 233.346 233.346 17.400 17.400
Caixa e Equivalentes de Caixa
  em 31/12/2018 253.006 - 8.326 -

Demonstrações dos Valores Adicionados Consolidado Controladora SOCIC
31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17

Receitas 530.655 548.316 191.204 241.573
Vendas de mercadorias e produtos 542.479 563.654 195.133 237.019
Receitas de incentivos fiscais 12.633 10.933 - 162
Ganhos na venda do ativo imobilizado 153 9.307 97 8.467
Reversão (Provisão) das perdas nos recebíveis (24.610) (35.578) (4.026) (4.075)
Insumos Adquiridos de Terceiros (332.338) (343.990) (147.752) (171.074)
Custos das mercadorias e produtos (252.862) (272.220) (107.537) (135.677)
Materiais, energia, serviços de terceiros (69.442) (68.107) (31.466) (32.101)
Provisões para perdas, indenizações e contingências (9.004) (3.663) (7.719) (3.296)
Provisão para perdas em investimentos (1.030) - (1.030) -
Valor Adicionado Bruto 198.317 204.326 43.452 70.499
Depreciação e amortização (12.856) (12.353) (4.956) (4.444)
Valor Adicionado Líquido 185.461 191.973 38.496 66.055
Valor Recebido em Transferências 62.228 80.964 56.133 54.374
Lucro da equivalência patrimonial - - 33.991 32.844
Receitas financeiras 62.228 80.964 22.142 21.530
Valor Adicionado a Distribuir 247.689 272.937 94.629 120.429
Distribuição do Valor Adicionado 247.689 100% 272.937 100% 94.629 100% 120.429 100%
Empregados 104.890 42% 108.473 40% 50.764 54% 55.892 46%
Governo 113.230 46% 128.904 47% 33.395 35% 44.055 37%
Remuneração de Capital de Terceiros 9.733 4% 11.876 4% 3.934 4% 5.573 5%
Remuneração de Capital Próprio 5.303 2% 7.565 3% 1.439 2% 3.581 3%
Lucros Retidos 5.097 2% 11.328 4% 5.097 5% 11.328 9%
Participação de não controladores 9.436 4% 4.791 2%

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto Operacional: A Controladora SOCIC tem como atividade princi-
pal o comércio varejista de: Eletrodomésticos, móveis, bicicletas, colchões, 
vestuários e demais artigos de lojas de departamentos. Completam suas 
atividades a participação no capital de outras sociedades, todas relaciona-
das com sua atividade operacional, tais como: administradora de cartões de 
crédito, transporte rodoviário de cargas, indústria de bicicletas, colchões de 
espuma e a exploração do ramo de Shopping Centers. Notas Explicativas: 
1. Contas a receber de clientes: As contas a receber são avaliadas e apre-
sentadas pelo valor de realização, devido à irrelevância e à relação custo x 
benefício não foi aplicado o Ajuste a Valor Presente a partir do ano de 2014. 
Foram constituídas provisões para perdas nos recebimentos das renegocia-
ções dos recebíveis – CDV no valor de R$ 44.532 e R$ 24.168 na carteira 
de clientes de vendas a prazo; 2. Estoques: Estão demonstrados ao menor 
valor entre o preço de compra mais recente e o valor líquido de realização, 
foram constituidas provisões: para perdas nos estoques no valor R$ 6.877 e 
para contingências foram constituidas provisões no valor de R$ 842; 3. Par-
ticipações societárias: Nas demonstrações contábeis individuais, os in-
vestimentos em controladas e coligadas são contablizados pelo método de 

Demonstrações dos Resultados
Abrangentes Consolidado

Controladora 
 SOCIC

Lucro (Prejuízo) Líquido 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
  do Exercício 15.185 31.328 5.749 21.343
Resultados Abrangentes:
Louvre Magazine Comércio Ltda. (2.076) - (2.076) -
Efeitos da aplicação das Normas
  Internacionais - IFRS (2.112) (594) (2.112) (594)
Resultado Abrangente Total 10.997 30.734 1.561 20.749
Resultado abrangente Atribuível aos:
Acionistas controladores da
  companhia 1.561 20.749 1.561 20.749
Acionistas não controladores 9.436 9.985 - -

equivalência patrimonial, para chegar ao mesmo resultado e patrimônio lí-
quido atribuível aos acionistas da controladora nas demonstrações contá-
beis e individuais, foram feitos os mesmos ajustes de prática quando da 
adoção do IFRS e dos CPCs; 4. Imobilizado: As Demonstrações Financei-
ras Consolidadas e da Controladora SOCIC foram preparadas com base no 
custo histórico, com execeção das contas do Ativo Imobilizado: terrenos e 
edificações, somente os veículos, integralmente, foram mensurados pelo 
valor justo e depreciados de acordo com o tempo de vida útil restante cons-
tantes nos estudos técnicos descritos nos respectivos laudos de avaliações; 
5. Provisões e demais obrigações: A Controladora SOCIC e as empresas 
controladas coligadas e equiparadas, reconheceram as provisões com base 
em eventos passados e que no futuro venha a ocorrer uma provável saída 
de recursos para liquidar essas provisões, essas provisões foram calcula-
das em bases de estimativas confiáveis; 6. O Capital Social da companhia 
está assim distribuído: 104.709.259 ações ordinárias e 79.964.353 ações 
preferencias, totalizando 184.673.612 ações, totalmente subscritas e inte-
gralizadas. 7. Transações entre partes relacionadas: A Controladora 
SOCIC realiza diversas transações mercantis com partes relacionadas, as 
quais são efetuadas a preço de mercado. 8. Cessão de Créditos Fiscais 

Programa de Regularização Tributária - PRT, a Controladora SOCIC no 
dia 14/02/2017, na forma prevista no Programa de Regularização Tributária 
- PRT, MP nº 766/17 e IN RFB nº 1687/17, cedeu e transferiu créditos fiscais 
de prejuízos fiscais no montante de R$ 13.360 para sua controlada Cre-
diShop S/A. Em 31/12/2017 possuía 48 pontos de comercialização (lojas, 
depósitos e representações), com o nome ARMAZÉM PARAÍBA, sendo: 38 
lojas e 5 centros de distribuição no Estado do Pará e 10 lojas e 4 centros de 
distribuição no Estado do Maranhão. 9. Eventos Subsequentes: a) Reco-
nhecimento do direito ao crédito fiscal do PIS e COFINS decorrente da 
exclusão do ICMS na base de cálculo - O juiz da 3ª Região do TRF, julgou 
procedente o pedido de Mandado de Segurança, decisão publicada no dia 
12/04/2019, objetivando a exclusão na base de cálculo do PIS e COFINS, o  
ICMS devido nas vendas, retroativo aos últimos 5 anos, período de dezem-
bro de 2013 a setembro de 2018, declarando o direito à compensação 
corrigido pela SELIC no valor de R$ 19.516, sendo R$ 16.035 do COFINS e 
R$ 3.481 do PIS, porém a compensação somente ocorrerá após o trânsito 
em julgado da sentença, que se dará mediante a habilitação dos créditos 
declarados inconstituicionais mediante a formalização de Pedido de Habili-
tação de Crédito Decorrente de Decisão Judicial Transitada em Julgado - 
(anexo V - Modelo RFB), sendo que a compensação com demais tributos 
administrados pela Superintendência da RFB somente será efetivada a par-
tir da data da homologação do Pedido de Habilitação expedido pela RFB. 
Portanto, a partir de outubro de 2018, foi concedido ao contribuinte o direito 
de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS, uma vez que o 
STF reconheceu expressamente a insconstitucionalidade, bem como a apli-
cação do regime de repercussão geral. b) Cessão de pontos comerciais: 
A SOCIC “ARMAZÉM PARAÍBA” assinou um memorando de entendimento 
com a Magazine Luiza para adquirir o direito de explorar o segmento de 
móveis eletro de 48 pontos de comerciais, sendo: 39 no Estado do Pará e 9 
no Estado do Maranhão. O ARMAZÉM PARAÍBA irá concentrar e fortalecer 
as suas atividades nos segmentos de confecções, tecidos, calçados, cama, 
mesa e banho. A cessão dos pontos comerciais ocorrerá no exercício fiscal 
de 2019, e não irá gerar ajustes a serem realizados nas demonstrações 
contábeis em 31/12/2018. As Demonstrações Financeiras na íntegra 
encontram-se à disposição dos interessados na sede da companhia.

ADMINISTRAÇÃO: Diretor-Presidente - Valdecy Claudino; Diretora Vice-Presidente - Virgínia de Medeiros Claudino Milani; Diretora Comercial - Vera Lúcia de Medeiros Claudino; Diretora Comercial - Gisélia de Medeiros 
Claudino; Diretora Comercial - Angélica de Medeiros Claudino; Diretor de Operações Comerciais - Emerson de Carvalho Breves; Diretora Administrativa - Ana Lúcia Vasconcelos Chaves Ferreira; Diretor Financeiro - Antonio 
Francisco de Sousa; Diretor de Controladoria - Contador - José Messias Teodoro CRC 1 SP 139.630/O-0.                                                                                                                                            São Paulo, 30 de Abril de 2019

Demonstrações Financeiras Consolidadas do GRUPO SOCIC - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A integra das demonstrações fi nanceiras e notas 
explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Minas de Prata nº 
30, Conj.32, sala H, Vila Olímpia. A FHV Participações e Empreendimentos 
S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em abril de 1993, possuindo sede em São Paulo - SP. 
Tem por objeto Holding de instituições não fi nanceiras, atividade agríco-
la com cultivo de cana-de-açúcar e outras plantas de lavoura temporária.
A empresa controlada (Residencial Alamedas Empreendimento Imobiliário 
Ltda.) é uma sociedade limitada, constituída em setembro de 2014, pos-
suindo sede no Município de Araraquara onde funciona seu Escritório Ad-
ministrativo e tem por objeto social a construção de edifícios, incorporação 
de empreendimentos imobiliários, aluguel de imóveis próprios, loteamento 
de imóveis próprios, gestão e administração de propriedade imobiliária e 
serviços de arquitetura. As empresas controladas (Nova São José I Em-
preendimentos Imobiliários e Participações Ltda.) e (Nova São José II Em-
preendimentos Imobiliários e Participações Ltda) tratam-se de sociedades 
limitadas, constituídas em Janeiro de 2014 e possuindo sede no Município 
de Cabreúva, Estado de São Paulo, na Fazenda São José, situada na Rodo-
via Prefeito João Zacchi s/nº , parte - Bonfi m e ambas tem por objeto social 
a participação como sócia quotista ou acionista em outras sociedades, ad-
ministração de móveis e bens imóveis próprios, a construção, incorporação, 
locação e venda de bens imóveis, projetos de urbanização, criação de lotes 
industriais e comerciais e condomínios residenciais. A empresa controlada 
(Nova São José Agropecuária Ltda.) é uma sociedade limitada, constituída 
em Outubro de 2018 , possuindo sede no Município de Cabreúva, Estado de 
São Paulo, na Fazenda São José, situada na Rodovia Prefeito João Zacchi 
s/nº , parte - Bonfi m e tem por objeto social a exploração de atividades agrí-
cola e pecuária, em todas as suas modalidades, o arrendamento de terras 
próprias para exploração agropecuária, inclusive de pasto, o cultivo e co-
mercialização de cogumelos comestíveis, a administração de móveis e bens 
imóveis próprios e a participação como sócia quotista ou acionista em outras 
sociedades. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Diretoria em 29 de abril de 2019. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis dotadas no Brasil, as quais abrangem a Legisla-
ção Societária (Lei 6.404/76), considerando as alterações produzidas pelas 
Leis 11.638/07 e 11.941/09, os Pronunciamentos, as Orientações e as In-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC , 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, quando aplicável. A empresa adota a Lei nº 6.404/76 e 
suas alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07, que modifi cou, revogou 
e introduziu novos dispositivos à Lei das Sociedades por Ações. A referi-
da lei visou, principalmente, a atualização da lei societária brasileira para 
possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis adotadas no 
Brasil com aquelas constantes das Normas Internacionais de Contabilidade 
(IFRS). 3. Gestão de Riscos / Gestão de Capital: Gestão de risco fi nan-
ceiro: A previsão de fl uxo de caixa é realizada pelo departamento de Finan-
ças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia e de suas controladas para assegurar que ele tenha 
caixa sufi ciente para atender às necessidades operacionais. Gestão de ca-
pital: Os objetivos da Companhia e de suas controladas ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade, para oferecer 

Quotista Participação do Capital Total do Capital %
HMV - Fundo Investimento em Participações 55.839.090 54,57%
Hélio de Athayde Vasone Júnior 84.120 11,38%
Alceu Rodrigues Vasone 84.120 11,38%
Cristina Rodrigues Vasone 83.829 11,34%
Camila Vasone da Rocha 27.943 3,78%
Guilherme Vasone da Rocha 27.943 3,78%
Eduardo Cortes da Rocha Filho 27.943 3,78%
 56.174.989 100,00%

Hélio de Athayde Vasone - Diretor   •   Hélio De Athayde Vasone Junior - Diretor   •   Alceu Rodrigues Vasone - Diretor   •   José Carlos Bianchini - CRC - TC 1SP - 161244/O-9

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da FHV - Participações e Empreendimentos S.A. , submete a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras acompanhadas
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em Reais)das Notas Explicativas referentes aos exercicios fi ndos em 2018 e 2017.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)
Ativo Controladora Consolidado

Circulante 2018 2017 2018 2017

Caixa e equivalentes de caixa 24.920 1.134.595 323.584 1.733.833
Contas a Receber - - 6.081.146 6.039.560
Impostos a Recuperar 26.893 20.460 27.195 20.522
Despesas Antecipadas 1.068 525 1.068 60.592
Estoques 15.018.288 17.849.114 22.045.981 21.304.603
Outros créditos 925 178.953 9.900 178.953

15.072.095 19.183.647 28.488.874 29.338.063

Não circulante

Contas a Receber - Clientes - - 29.404.135 29.016.391
Partes Relacionadas 42.845.776 43.478.469 41.134.376 37.904.275
Investimentos 38.625.899 30.753.831 - -
Imobilizado 125.201 196.964 226.546 201.021
Intangível 4.734 6.358 4.734 6.358

81.601.610 74.435.622 70.769.791 67.128.045

Total do ativo 96.673.705 93.619.269 99.258.665 96.466.108

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante 2018 2017 2018 2017
Fornecedores 43.683 - 93.600 1.725
Empréstimos e Financiamentos 235.000 - 235.000 -
Outras Contas a Pagar 175 1.545.502 64.631 1.549.264
Obrigações Tributárias 195.102 5.467 282.770 144.569
Obrigações Trabalhistas 5.862 8.295 11.134 13.734
Impostos Diferidos - - 175.019 385.287
Reserva técnica - - 189.899 184.389
Comissões a Pagar - - - 225.851

479.822 1.559.264 1.052.054 2.504.819
Não circulante
Debêntures simples - 91.990.290 - 91.990.290
Impostos Diferidos - - 2.012.728 1.850.854

- 91.990.290 2.012.728 93.841.144
Patrimônio líquido
Capital Social 56.174.989 58.000 56.174.989 58.000
Reserva de Capital 46.483.435 3.171 46.483.435 3.171
(Prejuízos) / Lucros
Acumulados (6.464.542) 8.544 (6.464.542) 8.544

Participação dos acionistas
não controladores - - 1 50.430

96.193.883 69.715 96.193.884 120.145
Total do passivo e
patrimônio líquido 96.673.705 93.619.269 99.258.665 96.466.108

Demonstrações do resultado abrangente em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Lucro líquido/
 (prejuízo) do exercício (6.473.086) 6.959.231 (6.473.086) 6.959.231
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado
 abrangente do exercício (6.473.086) 6.959.231 (6.473.086) 6.959.231

Demonstrações do resultado em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais) 

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
(=)Receita operacional líquida 265.787 1.020.825 5.665.840 24.356.066
(-) Custo Das vendas (55.351) (319.831) (1.809.663) (7.112.772)
(=) Lucro Bruto 210.436 700.994 3.856.177 17.243.294
Despesas Gerais
 a Administrativas (3.512.363) (666.506) (4.354.340) (2.980.814)
Despesas Tributárias (57.874) (126.297) (83.915) (143.134)
Resultado da Equivalência
 Patrimonial 6.564.770 16.474.925 - -
Outras Receitas/
 (Despesas) Operacionais 774.620 98.786 886.809 150.692
(=) Lucro operacional antes
 do resultado fi nanceiro 3.979.589 16.481.902 304.731 14.270.038
(Despesas) fi nanceiras (10.396.046) (9.525.098) (10.423.514) (9.598.100)
Receitas fi nanceiras 49.122 55.227 4.111.342 3.146.546
(=) Resultado fi nanceiro
 líquido (10.346.924) (9.469.871) (6.312.172) (6.451.554)
(=) Lucro/(Prejuízo) antes dos
 tributos sobre o lucro (6.367.335) 7.012.031 (6.007.441) 7.818.484
(-) Imposto de Renda e Contri-
 buição Social - Corrente (105.751) (52.800) (478.719) (296.271)
(-) Imposto de Renda e Contri-
 buição Social - Diferido - - - (577.628)
Participação de acionistas
 não controladores - - 13.074 14.646
(=) Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício antes
 Participação Societária (6.473.086) 6.959.231 (6.473.086) 6.959.231
Lucro líquido/(Prejuízo) por ação (0,12) 119,99 (0,12) 119,99

Demonstrações do fl uxo de caixa em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
(Prejuízo) / Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social (6.367.335) 7.012.031 (6.007.452) 7.818.484
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciação / amortização 71.477 52.172 89.189 52.633
Baixa de imobilizado por doação 1.910 - 1.910 -
Juros e variações monetárias
 sobre debentures 10.329.065 9.460.270 10.329.065 9.460.270
Atualização monetária
 - Contas a Receber - - (4.002.493) (3.013.833)
Resultado de participações
 societárias - MEP (6.564.770) (16.474.925) - -
Resultado com investimentos
 -ganho participação societaria (14.620) - - -
Lucro (prejuizo) antes
 do IR e CS ajustado - (2.544.274) 49.548 410.219 14.317.554
Variações nos ativos e passivos
Contas à receber 178.953 (110.064) 3.752.116 (15.944.134)
Outros Creditos/Adiantamentos - - (8.962) 14.269
Estoques (290.522) (116.900) 1.050 404.259
Impostos a recuperar (6.433) (11.035) (5.537) (11.063)
Ajuste de exercicio anterior - - (1.549) -
Despesas Antecipadas (543) (23) 59.962 66.052
Adiantamentos diversos (924) - (924) -
Outras contas a pagar (1.545.327) 1.545.000 (1.761.277) 1.765.609
Fornecedores 43.683 (5.727) 91.733 (382.124)
Obrigações Trabalhistas
 e previdenciárias 339 4.727 355 8.936
Obrigações tributarias 186.863 (26.114) 87.004 1.037.004
 (3.978.185) 1.329.412 2.624.190 1.276.362
(-) Imposto de Renda e
 Contribuição Social (105.751) (52.800) (478.718) (781.073)
Caixa líquido gerado das
 atividades operacionais (4.083.936) 1.276.612 2.145.472 495.289
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizados
 e intangiveis - (3.622) (115.000) (5.310)
Baixa de Imobilizado
 por venda 1.690.000 - 1.690.000 -
Aquisição de Terreno (2.142.140) - (2.142.140) -
Aporte-Empreendimento Alamedas - - - -
Participação em Outras
 Empresas-aporte fi nanceiro (377.898) (4.447.213) (99.999) (4.447.213)
Participação em Outras Empresas
 - transferência de estoque - (99.999) - (99.999)
Caixa incorporado da Nova São José - - 50.211 12.710
(=) Caixa consumido nas ati-
 vidades de investimentos (830.037) (4.550.834) (616.928) (4.539.812)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Emissão de Debentures Privadas - - - -
Ingressos / (Baixas) de em-
 prestimos e fi nanciamentos 235.000 (21.826) 291.307 (21.826)
(=) Caixa gerado das atividades
 de fi nanciamentos 235.000 (21.826) 291.307 (21.826)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos com acionistas
Contas Receber - Partes relacionadas
 - Aporte fi nanceiro (3.880.100) (3.482.657) (3.230.100) (2.957.457)
Contas Receber
 - Partes relacionadas - (4.512.794) 3.104.038 - 3.889.852
Dividendos / Lucros
 recebidos - Residencial 7.171.500 2.600.000 - 2.600.000
Baixa do AFAC com acionistas
 - Residencial Alamedas 4.512.794 - - -
Aumento de Capital com cessao de
 quotas-Helio Athayde Vasone 277.899 - - -
(=) Caixa líquido consumido nas atividades de fi nan-
 ciamentos com acionistas 3.569.299 2.221.381 (3.230.100) 3.532.395
Aumento/(redução)
 líquido(a) de caixa (1.109.675) (1.074.667) (1.410.248) (533.954)
Caixa e equivalentes
 no início do exercício 1.134.595 2.209.262 1.733.833 2.267.787
Caixa e equivalentes
 no fi nal do exercício 24.920 1.134.595 323.584 1.733.833
Aumento/(redução)
 líquido(a) de caixa (1.109.675) (1.074.667) (1.410.249) (533.954)

retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e suas controladas pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. 0  4. Patrimônio líquido / Capital Social: Em 31 
de dezembro de 2018, o capital social e de R$ 56.174.989,31 (Cinquenta 
e seis milhões, cento e setenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove 
reais e trinta e hum centavos) totalmente subscrito e integralizado e está 
representado por 739.429 (setecentos e trinta e nove mil, quatrocentos e 
vinte e nove) ações, sendo 403.531 (quatrocentas e três mil, quinhentas 
e trinta e uma) ações ordinárias nominativas sem valor nominal e 335.898 
(trezentos e trinta e cinco mil, oitocentos e noventa e oito) ações preferen-
ciais nominativas sem valor nominal. As ações ordinárias nominativas no 
montante de 403.531 (quatrocentas e três mil, quinhentos e trinta e uma) 
foram integralizadas por HMV - Fundo de Investimento em Participações.
As ações preferenciais nominativas no montante de 335.898 são represen-
tativas do Capital Social vigente em 31 de dezembro de 2017 no valor de R$ 
58.000,00 representado por 58.000 ações , acrescido em 2018 da emissão 
de 277.898 ações subscritas por Helio de Athayde Vasone conforme Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária de 31 de outubro de 2018, registrada na 
Jucesp sob protocolo 2.227.143/18-6, quando foram transferidas as partici-
pações detidas por Helio de Athayde Vasone nas empresas Nova São Jose 
I, Nova São Jose II e Nova São Jose Agropecuária, participações estas 
devidamente suportadas por Laudos de Avaliação preparados por empre-
sa especializada. Estas ações originalmente eram ordinárias nominativas e 
foram transformadas em preferenciais nominativas mediante condição ex-
pressa no paragrafo 6.4. da referida ata. Destas 335.898 ações, por meio de 
instrumento de doação, 335.318 foram objeto de doação que fez Helio de 
Athayde Vasone para Helio de Athayde Vasone Junior (83.830 ações) , Al-
ceu Rodrigues Vasone (83.830 ações), Cristina Rodrigues Vasone (83.829 
ações), Camila Vasone da Rocha (27.943 ações) , Guilherme Vasone da 
Rocha (27.943 ações) e Eduardo Cortes da Rocha Filho (27.943 ações), 
salientando que Helio de Athayde Vasone Junior e Alceu Rodrigues Vasone 
já possuíam 290 ações cada um. O capital social em 31.12.2017 era de R$ 
58.000 (Cinquenta e oito mil reais) e foi aumentado em R$ 56.116.989 (Cin-
quenta e seis milhões, cento e dezesseis mil, novecentos e oitenta e nove 
reais) totalizando R$ 56.174.989 (Cinquenta e seis milhões, cento e setenta 
e quatro mil, novecentos e oitenta e nove reais), mediante o acréscimo de 
R$ 55.839.090 (Cinquenta e cinco milhões, oitocentos e trinta e nove mil e 
noventa reais) oriundo de parte da conversão das debentures, e R$ 277.899 
(Duzentos e setenta e sete mil e oitocentos e noventa e nove reais) oriundo 
de ações subscritas por Helio de Athayde Vasone. O complemento de R$ 
46.480.265 (Quarenta e seis milhões, quatrocentos e oitenta mil e duzentos 
e sessenta e cinco reais) oriundo da parcela fi nal de conversão das deben-
tures foi acrescido no Patrimônio Liquido a titulo de Reserva de Capital.
O capital social da Companhia está assim constituído:

FHV Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ 96.612.585 / 0001-70

Relatório da Administração

 Capital Reservas Lucros/(prejuízos)  Participação não
 Social de capital acumulados Total Controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 58.000 3.171 (4.128.141) (4.066.969) - (4.066.969)
Prejuízo do exercício - - (4.586.438) (4.586.438) - (4.586.438)

Lucro liquido do Exercício - - 6.959.231 6.959.231 50.430 7.009.662
Saldos em 31 de dezembro de 2017 58.000 3.171 8.544 69.715 50.430 120.145
Lucro liquido do Exercício - - (6.473.086) (6.473.086) (50.430) (6.523.516)
Aumento do Capital Social 56.116.989 - - - - 56.116.989

Saldos em 31 de dezembro de 2015 58.000 3.171 (8.714.579) (8.653.407) - (8.653.407)
Lucro liquido do Exercício - - 1.763.892 1.763.892 - 1.763.892
Saldos em 31 de dezembro de 2016 58.000 3.171 (6.950.688) (6.889.517) - (6.889.517)

Reserva de Capital - 46.480.264 - - - 46.480.264
Saldos em 31 de dezembro de 2018 56.174.989 46.483.435 (6.464.542) (6.403.371) - 96.193.884

Edital de Leilões Eletrônicos - Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)
37ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para
Intimação do(s) executado(s) F 3000 Distribuidora de Auto Peças Ltda., na(s) pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais),
Espólio de Djair Ribeiro da Silva , na pessoa da inventariante Miriam Olivieri Ribeiro da Silva; da própria Miriam Olivieri Ribeiro
da Silva; do Banco Safra S/A , na(s) pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais), Prefeitura do Município de Peruíbe/SP, além

de eventuais ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por Banco Safra S/A , processo nº 0610087-
60.2000.8.26.0100. O(a) Dr(a). Adriana Cardoso dos Reis, MM Juiz(a) de Direito da 37ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da
lei e etc., faz saber que o sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas os Bens ao final descritos. O
1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 28 (vinte e oito) de Maio de 2019, 10:00:00 horas e término dia 30 (trinta) de Maio de 2019, 10:00:00 horas, oportunidade
em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira
apregoação, terá início dia 30 (trinta) de Maio de 2019, 10:01:00 horas e término dia 20 (vinte) de Junho de 2019, 10:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel
será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado
com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015),
no estado de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta)
vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da www.casareisleiloes.com.br
arrematação. As propostas para pagamento parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/2015. A
Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único
do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em instituição bancária
a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado : 01 (um) Terreno sob nº 60 da quadra nº 47, da Estância São Marcos, no município
de Peruíbe/SP, medindo 20,00ms. de frente para a Rua 20, por 50,00ms da frente aos fundos de ambos os lados e tendo nos fundos a mesma medida da frente, encerrando
a área de 1.000,00 m²., confrontando do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, com o lote 07, do lado esquerdo com o lote 05 e nos fundos com o lote 11.. Matrícula
nº 134.442 do 1º CRI de Itanhaém/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 16.105.0298.001.581. A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi foi havido por Djair Ribeiro
da Silva e Miriam Olivieri Ribeiro da Silva, enquanto casados sob regime da comunhão de bens antes da lei 6515/77 (R. 02); hipotecas de primeiro e segundo graus
em favor do Banco Safra S/A (R. 03 e 04); e a penhora oriunda da Execução Fiscal nº 3419/03 em favor da Municipalidade de Itanhaém/SP (R. 05); e a penhora executada
não foi levada a registro / averbação.. Posse. Os proprietários permanecem na posse direta do imóvel.. Débitos Tributários. Conforme pesquisa feita aos 13 de
fevereiro de 2019, há R$ 972,44 de 2019. O leiloeiro logrou verificar duas Execuções FiscaisMunicipaispar cobrança de ITU, são elas: 0502483-30.2013.8.26.0441
para cobrança IPTUs exercícios 2009 até 2012 no valor original de R$ 4.064,16.; e 1502712-94.2018.8.26.0441 para cobrança IPTU ano 2014 no valor original de R$
1.551,90. Não foi possível auferir se sobre o imóvel pesam débitos de IPTU relativos a demais exercícios anteriores. O leiloeiro encaminhará para Prefeitura de Peruíbe/
SP correspondência solicitando informações acerca do passivo tributário sobre o imóvel sob análise.. Débitos de Condomínio. Não se trata de unidade condominial
e não há, pois, pendências desta espécie.. Avaliação Original: R$ 80.000,00 em out/2018. Avaliação www.casareisleiloes.com.br Atualizada: R$ 80.520,20 em fev/
2019. Crédito Executado. Cuida-se de Execução de Título xtrajudicial fulcrada em cédula de crédito comercial com garantia hipotecária. O exequente informou que
o crédito perfazia o montante de R$ 720.073,00 para 07 de novembro de 2018. . Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Dispositivos
legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional,
para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins
de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da
Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar,
inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços de
organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari
Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá
arcar com a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então
executados. Informações Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis,
inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração
de certidões e demais documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, sendo que eventuais demais
ônus e pendências, taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre os bens correrão por conta do arrematante. Pelo presente edital ficam intimados das designações
e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, www.casareisleiloes.com.br 3000 Distribuidora de Auto Peças Ltda., na(s) pessoa(s)
de seu(s) representantes(s) legal(ais), Espólio de Djair Ribeiro da Silva , na pessoa da inventariante Miriam Olivieri Ribeiro da Silva; da própria Miriam Olivieri Ribeiro
da Silva; do Banco Safra S/A , na(s) pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais), da Prefeitura do Município de Peruíbe/SP e eventuais atuais ocupantes
desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de 20 . Eu, , Escrevente, digitei.
Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Adriana Cardoso dos Reis - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001714-44.2016.8.26.0704. A MM. Juiza de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JULIANO MATEUS POZATI, RG 43.375.150-2, CPF 226.281.068-09, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Fundação Armando Alvares Penteado, objetivando
a quantia de R$ 14.454,23 (março de 2016), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais do
Curso de Estratégia Militar para Gestão de Negócios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça contestação.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 08 de maio de 2019.                                                                                           25 e 28 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005584-15.2016.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy
Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMPNEUS COMÉRCIO DE MÁQUINAS & SERVIÇOS LTDA, CNPJ
03.314.001/0001-07 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HP COMÉRCIO
INTERNACIONAL LTDA, CNPJ n° 06.167.036/0001-40, objetivando a quantia de R$ 8.008,34 (oito mil e oito reais
e trinta e quatro centavos - maio/2016), representada pelas notas fiscais nºs 16884 e 16953. Encontrando-se a
empresa executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2019.                                                                           25 e 28 / 05 / 2019.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1008362- 23.2018.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando
Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, Faz Saber a China Liffe Alimentos Ltda
(CNPJ. 10.242.770/0001-02) e Margareth Caldas Lima (CPF. 136.866.298-60), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 24.133,69 (abril de 2019), representada pela Cédula de Crédito
Bancário n° 009.911.320. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 355,69. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado. SP, 20/05/2019.                                                                                                        25 e 28 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013491-75.2015.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Bezerra Tone Xavier,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MINI MERCADO SANTA VICCA LTDA ME - (DENOMINAÇÃO ATUAL MINI MERCADO
SUPER VICCA LTDA ME), CNPJ 05.572.347/0001-22, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A, objetivando a quantia de R$ 12.789,72
(novembro/2015), representada pelas notas fiscais nºs 002.326.139-20, 002.326.140-20, 002.326.141-20,
002.326.142-20, 002.326.143-20, 002.326.144-20, 002.352.186-20, 002.406.073-20. 002.406.074-20,
002.406.075-20, 002.406.076-20, 002.406.077-20. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2019.                                               25 e 28 / 05 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1042767-42.2014.8.26.0100. O(A) Doutor(a)
Guilherme Madeira Dezem, MM. Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, da Comarca de
São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NEONEFRO NEFROLOGIA E
CLINICA MÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 67.139.600/0002-97, e CARLOS EDUARDO MACHADO,
inscrito no CPF sob o nº 945.420.748-20, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL CHINA
CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, alegando em síntese: a cobrança de R$ 1.375.425,38
referente as Cédulas de Crédito Bancário nº 1130303; 1190155; 1243927. Encontrando-se os réus em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça
João Mendes S/N, 14ª andar, sala 1425, Centro - CEP 01501-900, São Paulo-SP. NADA MAIS.  24 e 25/05

Foros Regionais. I Santana. Varas Cíveis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013538-
72.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Daniela Claudia Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) DK Line Móveis Planejados Industria e
Comércio EIRELI, CNPJ/MF. 20.885.870/0001-00, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Adan Bruno Camilo Conceição, objetivando a exclusão em definitivo do nome do autor do rol de inadimplentes,
bem como declarar rescindido o contrato de compra e venda de produtos e de prestação de serviços nº 50000014
firmado entre as partes, a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais sofridos, sugerindo
diante da gravidade do caso, que o valor não seja inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), ou subsidiariamente em
valores a serem arbitrados por esse Douto Juízo, acrescido de juros, correção monetária, custas processuais e
honorários advocatícios. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de Julho de 2018.                                     24 e 25 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020260-82.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO FRESCA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Klm Participacoes Ltda na pessoa de Oscar Kenjiro Asamura, CNPJ nº 04.746.901/0001-88, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível com pedido de antecipação de tutela, por parte de Antonio
Jose Ponce Castillo, objetivando a concessão de tutela provisória antecipada a fim de garantir que todo dinheiro que
depositou em favor da requerida em virtude de contrato, seja depositado em juízo até sentença, aplicando-se multa
diária em caso de descumprimento, julgando procedente a presente ação para que seja decretada a rescisão
contratual e consequente devolução dos valores que lhe foram confiados, devidamente corrigidos monetariamente,
acrescidos de juros moratórios e compensatórios na forma da lei, sem prejuízo de eventuais perdas e danos que se
verificarem, além da condenação na verba honorária, despesas processuais e demais cominações legais aplicáveis
à espécie. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                         24 e 25 / 05 / 2019.

 

 

 

 

 

 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL � PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013475-46.2018.8.26.0011. A MM. 
Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. 
Thais Fortunato Bim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação 
de Alteração do Regime de Bens, movida por Andrea Pilnik Piatetzky e Dany Piatetzky, por meio da qual os 
requerentes indicados intentam a alteração do atual regime que rege seu patrimônio para o da separação de 
bens. Pleiteiam, do mesmo modo, a partilha dos bens até então adquiridos. O presente edital é expedido nos 
termos do artigo 734, § l° do CPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 30 de abril de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1057922-49.2018.8.26.0002º. (A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA 
ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a (o) Espólio de Ana Barreto Santana, CPF 771.369.698-91, na pessoa 
de seus herdeiros ou sucessores, que Luiz Fernando Costa de Lourdes, Fábio Costa de Lourdes e Katia 
Alessandra Costa de Moura, lhes ajuizou uma ação de Procedimento Comum (Adjudicação Compulsória), 
objetivando a outorga da escritura definitiva do imóvel localizado na Rua Carum,61, Vila Anália/SP., matricula 
nº 206.450, 11º CRI/SP, devidamente quitado. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação 
para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste o feito sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-
se curador especial, em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2019. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036798-22.2016.8.26.0053 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de
São Paulo, Dr(a). Maria Gabriella Pavlópoulos Spaolonzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAVICON
CONSTRUTORA LTDA., CNPJ 52.212.461/0001-21, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FDE, objetivando a
cobrança da multa punitiva no valor de R$ 20.117,53 (14/03/2016) regularmente aplicada pelo atraso apurado
no Contrato Administrativo nº 05/01673/11/02 Processo Adminstrativo nº 69/00202/ 15. Estando a ré em local
ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de maio de 2019. 24 e 25/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1002072-43.2015.8.26.0704 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Transporte de Coisas Requerente: Craft Multimodal Ltda Requerido: Balboa Comércio
Serviços Importação e Exportação Ltda. - Me, na pessoa de Francisco Eduardo Callaz EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002072-43.2015.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) BALBOA COMÉRCIO SERVIÇOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. – ME (
CNPJ/MF nº 05.956.793/0001-30), que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Craft Multimodal Ltda, para receber a quantia de R$ 5.195,19, referente ao Termo de Garantia de Reentrega
de Container Vazio . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de * dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019. 24 e 25/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0016258-18.2019.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de
Sentença - Inadimplemento Exequente: Joo Youn Kim Executado: Sun Hyuk Hwang Edital de Intimação. Prazo
de 20 dias. Processo nº 0016258-18.2019.8.26.0100. O Dr. Miguel Ferrari Junior, Juiz de Direito 43ª Vara
Cível da Capital /SP, etc... Faz saber a SUN HYUK HWANG, (CPF nº 700.109.114-64 e RNE nº V653020-
T) que JOO YOUN KIM lhes ajuizou uma Ação de Despejo por falta de pagamento ora em fase de Cumprimento
de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação por
Edital, para que efetue o pagamento do débito de R$ 103.857,24, devidamente corrigido, no prazo de 15
(quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10%
(dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, Nos termos dos artigos 513, § 2º, inc. IV e 523 do CPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2019. 24 e 25/05

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1068104-91.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a PAOLO STOPINO (RNE nº G185575-
0 e CPF: nº 237.044.988-82) que INGRID UZUN TENÓRIO lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando a quantia de R$ 112.823,10, referente ao não pagamento dos alugueis. Estando o executado em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado
e publicado. São Paulo, 24/04/19. 24 e 25/05

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0086308-06.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HASSAN ALI KADDOUCH, Libanês, Casado, CPF 222.995.548-90, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Casa de Nossa Senhora da Paz - Ação Social 
Franciscana. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4.047,23 devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido 
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO � PRAZO 15 DIAS. PROC. 0036256-09.2018.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti D'Angelo, 
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro/SP.FAZ SABER a Davi Jacques Adissi, CPF 
077.665.048-39, o qual encontra-se em local ignorado, que pelo presente edital, expedido nos autos de 
Cumprimento de Sentença que lhe requer Maria Tereza Toledo Zanotto, fica intimado para que em 15 dias 
úteis, após os 20 dias supra, pagar a quantia de R$ 439.360,39, sob pena de multa de 10% e honorários 
advocatícios de 10%, nos termos do art. 513 § 2° inciso IV do CPC, ficando advertido de que transcorrido o 
prazo mencionado, sem pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação (art. 523/CPC).NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS PROC. 1012114-05.2015.8.26.0009. A DRA. MARCIA DE SOUZA DONINI 
DIAS LEITE, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente/SPFAZ SABER a IMOBILIÁRIA 
MODERNA TODA, de qualificação ignorada, que BELFAREGIOVANELLI SOBRINHO e sua mulher, Maria 
Aparecida Scotte Giovanelli; ROSEMARYCOSTA MARINELLI IANNI e seu marido Ronaldo Ianni; ROSELI 
MARINELLI MUNIZ DAROCHA e seu marido Roberto Muniz da Rocha; VERA LUCIA PIRES e seu marido 
Sebastião Pires Filho; e IVETE COSTA MARINELLI ajuizaram ação de procedimento comum(Adjudicação 
Compulsória), objetivando a outorga da escritura definitiva de um terreno situado na Rua Torquato Tasso no 
26º Subdistrito - Vila Prudente, matriculado sob nº 182.647 do 6º CRI/SP, devidamente quitado. Estando a ré 
em lugar ignorado, expede-se edital de citação para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito 
sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos alegados na inicial, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,16 de maio de 2019. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0025782-39.2019.8.26.0100. A Doutora Mariana de 
Souza Neves Salinas, MM. Juíza de Direito da 31ª VARA CIVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP, na forma da 
Lei ,etc. FAZ SABER a Fatima Malake Mohamad, CPF 298.062.008-45, a qual encontra-se em local ignorado, 
que pelo presente edital, expedido nos autos do processo acima que lhe requer a Casa de Nossa Senhora da 
Paz - ASF, fica INTIMADA para em15 dias úteis, após os 20 dias supra, pagar a quantia de R$ 7.012,81 (sete 
mil e doze reais e oitenta e um centavos), acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de 10% e 
honorários advocatícios de 10%, nos termos do Art. 523, § 1º do CPC, ficando advertida de que transcorrido 
o prazo mencionado, sem pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para independente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação. Será o presente, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes, s/n, 11º andar- salas 1115/1117, Centro, 
São Paulo/SP.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2019. 

FORO REGIONAL VI - PENHA DE FRANÇA - 3ª VARA CÍVEL
Rua Dr. João Ribeiro nº 433 - 6º andar - Sala 617 - Penha de França - CEP03634-
010 - Fone: 2093-6612 - R. 6302 - São Paulo-SP - E-mail:penha3cv@tjsp.jus.br
- EDITAL de CITAÇÃO -  Pr azo de 20 d ias  -  Processo nº  1009340-
74.2016.8.26.0006. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI
- Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a VALERIA MAYANA DA SILVA , CPF.
024.447.495-88, RG.37.356.455-SSP/SP, LECYMARA DO AMARAL MAGAGNINI
OTOBONI, RG.17.519.284-4-SSP/SP, CPF.125.047.338-10, que JOSÉ SOARES
FILHO lhes ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, na qual também é
réu CARLOS GERALDO DO AMARAL MAGAGNINI, objetivando a condenação
dos réus ao pagamento R$35.292,16 (Julho/2016), que deverá seratualizado
até a data do efetivo pagamento, oriundos dos alugueres e demais encargos do
imóvel sito na Rua Damião Hudson , nº 10, Parque Savoy City, São Paulo/SP,
CEP.03584-120, para fins residenciais. Encontrando-se as requeridas em lugar
ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM o feito. Decorrido o prazo supra, no
silêncio, será nomeado curador especial (ar tigo 257, IV, CPC). S l. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2018.

24  e  25/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020697-67.2013.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a RS LINS TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA ME, CNPJ 08.009.583/0001-23, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 10.807,30 (julho de 2015), representada pelo Contrato de Seguro na Modalidade de ramo
de RCTRC- Responsabilidade Civil transportador Rodoviário de Carga - Apólice nº 0654.48.043-6. Encontrando-se a
executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em três dias, a fluir dos vinte
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honoraria será reduzida pela metade, ou em quinze dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de converter em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 6.914,27 e R$ 3.171,56. Decorridos os prazo supra, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15
de maio de 2019.                                                                                                                                 24 e 25 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018692-31.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a BRASIL LACRES COMERCIO DE ADESIVOS EIRELI ME (CNPJ 07.905.411/0001-75) e Fábio Alexandre Lima dos Santos (CPF.
359.340.488-56), que Banco Santander (Brasil) S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 96.606,96
(fevereiro de 2019), representada pela Cédula de Crédito Bancário e Contrato para Desconto de Recebíveis n°s
3566130060149000173, 0005065204215001695, 0005065529249001695, 0005065839164001695, 0005066756197001
695,0005067094369001695,0005067644026001695,0005067883565001695,0005068201894001695 e 000506846973900
1695. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                                                         24 e 25 / 05 / 2019.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1095490-96.2018.8.26.0100. A Dra. Anna Paula Dias da Costa,
Juíza de Direito da 44ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Jae Sun Hong RNE:
V198274L e CPF: 214.509.458-05, e Kyung Mi Cho RNE: V198278D e CPF: 215.120.928-86, que Fundação
de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco -
Unidade Higienópolis), ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$
42.830,62 (Agosto/2018), representada pelo inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais firmado entre as partes em 23/11/2007. Estando os requeridos em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2019.        25 e 28/05
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A. - (em Constituição)
Ata da Assembleia Geral de Constituição da realizada em 23/10/18

1. Data, Hora e Local da Assembleia: realizada aos 23/10/18, às 10 hs na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, Sala 08, em SP/SP. 2. Presença: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade 
limitada com sede na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, em SP/SP, CNPJ/MF nº 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 3523015547-1, neste ato 
representada por seu administrador, Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, RG nº 30.393.860-2 SSP-SP, CPF/MF nº 218.718.568-09; e (ii) Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 3. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pelo Luis Philipe Camano Passos. 4. Ordem Do Dia e Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A.”, nos seguintes termos: 
(i) Leitura e Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o 
Presidente da Mesa submeteu-a a discussão e votação o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A. 
(“Companhia”) a ter a redação estabelecida no Anexo I a esta ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos conforme descritos 
no Boletim de Subscrição Anexo II à presente Ata: I – a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima, neste ato representada pelo Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; 
b) Número de ações subscritas: 499 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00; c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8%; d) Valor 
integralizado pelo acionista: R$ 499,00; II – a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número de ações subscritas: 1 ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de 
R$1,00; c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 0,2% ; d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00. (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos 
diretores da Companhia os Srs. (i) Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia; (ii) Luis Philipe Camano Passos, RG nº 34.545.393-1 
SSP-SP, CPF/MF nº 345.394.968-40, para assumir o Cargo de Diretor de Relações com Investidores/ e (iii) Camila Maria Oliveira, RG nº 36.825.036-2 SSP-SP, CPF/MF nº 349.935.818-23, para assumir o cargo 
de Diretora sem designação específica. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação 
criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos 
mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, permanecerão em seus cargos pelo período de 2 anos a contar da presente data e 
não farão jus a remuneração. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto 
no artigo 289 da Lei 6.404/76, serão realizadas no “DOESP” e no periódico “Jornal O Dia”. (v) Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será 
em SP/SP, na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, Sala 08. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 encontra-se totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no artigo 80, II, da Lei 6.404/76, conforme recibo de depósito descrito no Anexo III à presente Ata. 5. Encerramento: Deliberados todos 
os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrado os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai 
assinada por mim, Luis Philipe Camano Passos, Secretário da Mesa, pelo Presidente da Mesa Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e Diretores eleitos. Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Luis Philipe Camano Passos - Secretário da Mesa. Acionistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa; Luis Philipe Camano Passos; Camila Maria Oliveira. Advogado: Leonardo Di Cola Nunes - OAB/SP nº 195.793. Anexo I - Estatuto Social Travessia Securitizadora De 
Créditos Financeiros IV S.A. - Denominação, Sede Social e Duração - Artigo 1º - A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.40476, conforme alterada (“Lei 6.404/76”) e Resolução nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 26 de janeiro de 2000, conforme 
alterada (“Resolução 2.686”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Conselheiro Crispiniano, nº 105, Conjunto 43, Sala 08, não sendo permitida a 
abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social - Artigo 4º - A Companhia 
tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos, desde que enquadrados no artigo 1º da Resolução 2.686 (“Créditos Financeiros”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado 
financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços 
relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. § 1º – No 
âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Financeiros por seus cedentes originais, se feita à vista. No mesmo sentido, será 
permitida a substituição de Créditos Financeiros. § 2º – Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Financeiros supracitados, sendo permitida 
a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Financeiros, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar 
características dos Créditos Financeiros; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos de Créditos Financeiros; (iii) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua 
própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Financeiros; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Financeiros; (v) a 
realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Capital Social e Ações - Artigo 5º - O 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00, representado por 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de 
Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral - Artigo 9º – A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício 
social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições 
do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único – Todas as convocações 
deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 – A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo por qualquer 
um dos administradores da Companhia. § Único – A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o respectivo instrumento de procuração 
tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de 
antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia. Artigo 11 – A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 – Com exceção 
do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 – As matérias abaixo somente poderão ser consideradas 
aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que representem, no mínimo, 50% das ações ordinárias emitidas pela Companhia: (i) alteração de quaisquer das disposições do 
Estatuto Social que envolva a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas; (ii) operações de fusão, incorporação ou cisão da Companhia, ou 
ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (iii) redução do dividendo obrigatório; (iv) dissolução da Companhia; e (v) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; § 1º – Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) 
transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos créditos financeiros objeto de suas operações de securitização, ou 
atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações 
de securitização, nos termos da Resolução 2.686. § 2º – O disposto no § 1º acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos 
títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores 
mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Financeiros, em assembleia geral especificamente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. § 3º – Tendo em 
vista que a formalização dos itens “i” e “ii” previstos no § 1º acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, 
sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. § 4º – É vedada a emissão, pela Companhia, de 
partes beneficiárias. Administração da Companhia - Artigo 14 – A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, 
estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º – A representação da Companhia caberá à Diretoria. § 2º – Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos 
na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. § 3º – A Assembleia Geral deverá 
estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 – O mandato dos membros da Diretoria é de 02 anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria - 
Artigo 16 – A Diretoria será composta por até 04 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor de Relações com Investidores e 02 
Diretores sem designação específica. § Único – Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim específico. Artigo 17 – Na hipótese de vacância do cargo 
de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. § 1º – A mesma situação acima 
aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia 
Geral. § 2º – A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 – Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para 
representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme 
normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a política 
de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 18 infra. Artigo 18 – A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela 
assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por assinaturas conjuntas de 02 Diretores; (iii) por 01 Diretor em conjunto com 01 Procurador da Companhia; ou (iv) por 02 Procuradores da Companhia 
em conjunto, desde que investidos de poderes específicos. § 1º – As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou 
por 02 membros da Diretoria em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 01 ano, exceto as de 
caráter “ad judicia”. § 2º – A Companhia poderá ser representada por apenas 01 membro da Diretoria, ou ainda por apenas 01 Procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de 
economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem em criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, 
parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. § 3º – A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, prestar 
depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 19 – Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes 
e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis 
ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os Acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas 
operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta 
de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de 
investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 20 – Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de 
Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter 
atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. § Único - Compete aos Diretores sem designação específica auxiliar o Diretor Presidente em todas as tarefas que este lhes atribuir, exercer as atividades 
referentes às funções que lhes tenham sido outorgadas pela Assembleia Geral e praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, desde que autorizados pela Assembleia Geral. 
Conselho Fiscal - Artigo 21 – A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 03 membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem 
denominação específica, eleitos pela Assembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º – O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fiscais em que 
for convocado pelos Acionistas, nos termos da lei. § 2º – A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações. Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro - Artigo 22 – O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações 
financeiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de 
dividendos. § 1º – A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: (i) 5% será aplicado na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; (ii) pagamento 
de dividendo mínimo obrigatório; e (iii) pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. § 2º – O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral. Artigo 23 – Será distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% do lucro líquido do exercício 
ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. § Único – O montante a ser distribuído será reduzido pela importância destinada à constituição da reserva legal, mencionada 
no inciso I, do § 1º do artigo anterior, e da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências 
formada em exercícios anteriores. Artigo 24 – A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 25 – A qualquer tempo durante o exercício social, 
a Assembleia Geral poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquidação - Artigo 26 – A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração 
do mesmo. § Único – No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Foro - Artigo 27 – Fica eleito o Foro Central de SP/SP, com renúncia de qualquer outro, por 
mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus 
preceitos.” Advogado: Leonardo Di Cola Nunes - OAB/SP nº 195.793. Jucesp sob o NIRE nº 3530052732-1 em 31/10/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

R032 Seropédica Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 15.016.349/0001-99 - NIRE 35.300.466.608

Ata da Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 05/04/2019, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia e Deliberações: Restou unanimemente aprovada pelos presentes, sem ressalvas, a reeleição dos 
Srs. Rodrigo Lacombe Abbud, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.841.788-3, SSP/SP e CPF nº 265.714.598-17; Kenneth Aron Wainer, norte-americano, 
divorciado, consultor, RNE nº V203482-C e CPF/MF nº 214.960.168-07; e Alexandre Segateli Bolsoni, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 26.383.000-7 SSP/SP 
e CPF/MF nº 270.410.918-48, todos domiciliados em São Paulo/SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-060, para os cargos de Diretores da 
Companhia, sem designação específica, os quais tomaram posse mediante a assinatura dos respectivos termos, lavrados em livro próprio, declarando que não 
estão impedidos de exercer a administração da Companhia. Os Diretores reeleitos terão prazo de mandato de 02 anos, contados da presente data, permanecendo 
no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: 
Kenneth Aron Wainer, Presidente e Vitor Rangel Botelho Martin, Secretário. Membros do Conselho de Administração: Vitor Rangel Botelho Martins, 
Kenneth Aron Wainer e Sérgio Lemos de Magalhães. Diretores Reeleitos: Rodrigo Lacombe Abbud, Kenneth Aron Wainer e Alexandre Segateli Bolsoni. 
JUCESP nº 227.438/19-0 de 26/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

�

Unidade autônoma, nº 30, localizada no 1º pavimento, Galeria Dom José do “EDIFÍCIO CENTRO COMERCIAL 
PRESIDENTE” à rua 24 de Maio nº 116, no 7º Subdistrito Consolação, São Paulo/SP. Descrição completa na 
Matrícula: 57.557 do 5º CRI/São Paulo/SP. CONTRIBUINTE: 006.017.0552-1. Fica a executada SUELY DA SILVA, seu 
cônjuge, se casada for, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado (a) (s) 
para a intimação pessoal, bem como da Penhora.  Lance mínimo na 1ª praça: R$ 247.588,10 – Lance mínimo na 2ª 
praça: R$ 123.794,50 (Sujeitos à atualização). 

�

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE. Dora Plat – Leiloeira Oficial - JUCESP 7448º Vara Cível da Capital/SP. Processo nº 
1071190-46.2013.8.26.0100. Executada: SUELY DA SILVA. Unidade autônoma possuindo a área útil de 27,79m² em São 
Paulo/SP – 50% do valor de avaliação. 1ª Praça: 05/07/2019, às 15h15min; 2ª Praça, 25/07/2019, às 15h15min. 
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1006369-70.2017.8.26.0010 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Prestação de Serviços Exequente: Sociedade Paulista de Educação e Pesquisa Ltda Me -
Centro Educacional Objetivo Executado: Cristiane Paulino Garcia EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1006369-70.2017.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a CRISTIANE PAULINO GARCIA, Advogada, RG 35.839.914-2, CPF 280.082.628-26,
Nascido/Nascida 12/11/1979, com endereço à VIA ANCHIETA114 A, 3609, VILA MOINHO VELHO, CEP
04246-000, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Sociedade Paulista de Educação e Pesquisa Ltda Me - Centro Educacional Objetivo, alegando em síntese:
“Ação de Execução oriunda de Confissão de Dívida no valor de R$ 8.839,15, com parcelas vencidas, cujo valor
atualizado (petição inicial) corresponde a R$ 14.342,80”. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, findo o prazo
do presente edital (que começará a fluir a partir de sua primeira publicação), em 03 dias pague o débito,
conforme despacho de fl. 47, no valor de R$ 14.342,80, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens
quantos bastem para a garantia da execução, podendo o réu apresentar defesa, sob a forma de embargos,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de maio
de 2019. 24 e 25/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010638-73.2017.8.26.0004 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin
Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS HENRIQUE GALDINO, Brasileiro, Solteiro,
Gerente, RG 43130533, CPF 348.151.458-14, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A,
objetivando a busca e apreensão do veiculo: marca: VW -VOLKSWAGEN - modelo: GOLF 1.6 MI TOTAL FL
- Ano: 2008/2009 - Cor: PRATA - Combustível: Placa: EBS2618 - chassi: 9BWAB01J194012272 . O veículo
foi devidamente apreendido em 30 de novembro de 2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que o réu pague a integralidade da dívida pendente (valor
remanescente do financiamento com encargos), no prazo de 5 (cinco) dias contados do cumprimento da
liminar (DL nº 911/69, artigo 3º, § 2º, com a redação da Lei nº 10.931/04), e/ou apresentar defesa, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, sob pena de revelia, e de se
consolidarem, a favor da parte autora, a posse e a propriedade plena do bem (artigo 3º, § 1º, do Decreto-lei
nº 911/69). Não sendo contestada a ação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio
de 2019. 24 e 25/05

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0149827-62.2012.8.26.0100 . O Dr. RODRIGO RAMOS, Juiz
de Direito 18ª Vara Cível da Capital/SP, etc... Faz saber corréu Abdul Rahim Debras que Aymoré Crédito
Financiamento e Investimento S/A lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 91.807,70.
Estando o corréu em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não
sendo contestada a ação, o corréu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
05/04/19. 24 e 25/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0006160-
37.2019.8.26.0564 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Assunto Principal do Processo << Informação
indisponível >> Requerente: Centro Educacional São Carlos S/C Ltda Executado: Jarlon Nogueira Jeronimo
Silva 4ª VARA CÍVEL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 4º OFÍCIO CÍVEL EDITAL DE INTIMAÇÃO -
PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0006160-37.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Sergio Hideo Okabayashi, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a JARLON NOGUEIRA JERONIMO SILVA, RG 387133483, CPF 016.365.357-71, que por este
Juízo, tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (ação Monitória), movida por CENTRO
EDUCACIONAL SÃO CARLOS S/C LTDA, referente ao contrato de prestações de serviços educacionais
firmado entre as partes. Encontrandose o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$18.827,26, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 15 de maio de 2019. 24 e 25/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000604-36.2017.8.26.0005 Classe: Assunto: Busca e Apreensão
Em Alienação Fiduciária - Propriedade Fiduciária Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S/A Requerido: Gilson Jose Carneiro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1000604-36.2017.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) GILSON JOSE CARNEIRO, RG 248077466, CPF 666.741.234-04, que lhe foi proposta uma ação de
Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A, alegando em síntese que em 20/10/2015 celebrou com o requerido Contrato de
Financiamento n° 20023957433, a ser pago em 48 parcelas, cada uma no valor de R$ 948,18, referente ao
seguinte bem: veículo marca HYUNDAI , modelo HB20 PLUS 1.6 , ano fab./mod. 2012 / combustível, GASOLINA
, cor CINZA , chassi 9BHBG51DADP013680 , placa FAG9588 , RENAVAM 000492974071. Porém, o reu
deixou de efetuar o pagamento a partir da 11ª parcela, tendo o veículo sido apreendido em 24/03/2017, deixando
de proceder a citação do requerido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias pague
a integralidade da dívida, podendo oferecer contestação no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital. Fica ainda, advertido que 05(cinco) dias após executada a liminar não havendo o
pagamento da integralidade do débito consolidar-se-á a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem objeto
da ação no patrimônio do credor fiduciário. Não sendo contestada a ação, presumirse-ão verdadeiros, os fatos
articulados pelo autor e o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 29 de abril de 2019. 24 e 25/05

CPQ BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 3530018515-3

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, Em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 

para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da CPQ Brasil S.A. (“AGD”)
Data Horário e Local: 27/03/19, às 10h, na Sede Social. Convocação: Dispensada. Presença: (i) debenturistas detentores de 100% 
das debêntures em circulação (“Debenturistas”), emitidas sob a “Escritura Particular da 3ª Emissão Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Colocação, da CPQ Brasil S.A.”, datada de 05/12/14 e aditada em 12/12/14, 05/02/15 e 24/02/17 
(“Escritura”); (ii) Planner Trustee DTVM Ltda., presente na qualidade de agente fiduciário da Emissão, neste ato representada na forma 
de seu contrato social (“Agente Fiduciário”); (iii) Companhia, neste ato representada na forma de seu estatuto social; (iv) Alberto 
Carneiro Neto; (v) Marco Aurélio Aliberti Mammana, como fiadores; e (vi) Giovana Adriano de Brito Carneiro; e (vii) Luciana Pagnoncelli 
Carneiro Mammana, como intervenientes anuentes. Mesa: Sra. Thatiana de Fátima Santos Lira - Presidente, Sra. Joyce Silveira Dias 
Nunes - Secretária. Deliberações: Aprovaram as seguintes deliberações: (i) alteração dos percentuais de pagamento da Amortização 
Programada. Em razão da aprovação deste item, as cláusulas 5.8.1. e 5.8.1.1. da Escritura passarão a ter as seguintes redações: 
“5.8.1. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado em 60 parcelas 
mensais e consecutivas, sendo devida a primeira parcela em 30/01/18 e as demais no mesmo dia dos meses calendário subsequentes 
(ou no primeiro Dia Útil subsequente), devida a última parcela na Data de Vencimento, de acordo com os percentuais constantes na 
tabela abaixo: Data de Pagamento da Amortização - Percentual de Amortização do Valor Nominal Unitário: 30/01/18 - 4,2666%; 
28/02/18 - 1,2000%; 30/03/18 - 7,8666%; 30/04/18 - 0,6666%; 30/05/18 - 0,6666%; 30/06/18 - 0,6666%; 30/07/18 - 0,6666%; 30/08/18 
- 0,6666%; 30/09/18 - 0,6666%; 30/10/18 - 0,6666%; 30/11/18 - 0,6666%; 30/12/18 - 0,6666%; 30/01/19 - 0,8000%; 28/02/19 - 0,1333%; 
30/03/19 - 0,1334%; 30/04/19 - 0,1334%; 30/05/19 - 0,1334%; 30/06/19 - 0,1334%; 30/07/19 - 0,1334%; 30/08/19 - 0,1334%; 30/09/19 
- 2,5334%; 30/10/19 - 0,1334%; 30/11/19 - 0,1334%; 30/12/19 - 0,1334%; 30/01/20 - 0,1334%; 29/02/20 - 6,9333%; 30/03/20 - 1,0666%; 
30/04/20 - 1,0666%; 30/05/20 - 1,0666%; 30/06/20 - 1,0666%; 30/07/20 - 1,0666%; 30/08/20 - 1,0666%; 30/09/20 - 1,0666%; 30/10/20 
- 1,0666%; 30/11/20 - 1,0666%; 30/12/20 - 1,0666%; 30/01/21 - 2,4277%; 28/02/21 - 2,4277%; 30/03/21 - 2,4277%; 30/04/21 - 2,4277%; 
30/05/21 - 2,4277%; 30/06/21 - 2,4277%; 30/07/21 - 2,4277%; 30/08/21 - 2,4277%; 30/09/21 - 2,4277%; 30/10/21 - 2,4277%; 30/11/21 
- 2,4277%; 30/12/21 - 2,4277%; 30/01/22 - 2,4277%; 28/02/22 - 2,4277%; 30/03/22 - 2,4277%; 30/04/22 - 2,4277%; 30/05/22 - 2,4277%; 
30/06/22 - 2,4277%; 30/07/22 - 2,4277%; 30/08/22 - 2,4277%; 30/09/22 - 2,4277%; 30/10/22 - 2,4277%; 30/11/22 - 2,4277%; 30/12/22 
- 2,4303%. 5.8.1.1. Caso ocorram Amortizações Extraordinárias, ficam a Emissora e o Agente Fiduciário obrigados a celebrar aditamenlo 
a esta Escritura, sendo certo que tal aditamento dependerá de prévia autorização dos debenturistas. (ii) exclusão da condição resolutiva 
estabelecida nas cláusulas 4.10.4.3 e 4.10.5.3 da Escritura, bem como na cláusula 2.12 das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra 
Funda e Pacaembu, permanecendo as demais definições inalteradas, conforme redação atribuída às demais alienações fiduciárias 
constituídas pela Emissora. Tendo em vista a aprovação do presente item, resolvem as Partes: (a) excluir as cláusulas 4.10.4.3 e 
4.10.5.3 da Escritura, bem como a cláusula 2.12 presente nas Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu; e (b) alterar 
a redação da cláusula 2.2 das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu para excluir a referência à condição 
resolutiva, a qual passará a vigorar com a seguinte redação: “2.2. Alienação Fiduciária em Garantia. Em garantia do fiel, integral e 
pontual cumprimento das Obrigações Garantidas, o Fiduciante constitui, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente 
Fiduciário, alienação fiduciária em garantia sobre o Imóvel descrito no Anexo II do presente Contrato, de propriedade do Fiduciante, 
em conformidade com os artigos 22 e seguintes da Lei nº 9.514/97, cuja matrícula consta deste Contrato como seu Anexo II.” 
(iii) prorrogar o prazo para elaboração dos instrumentos contratuais e assinatura das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda 
e Pacaembu previsto no item (ii) das deliberações da AGD de 24/01/19, com a concessão de 30 dias contados da data de assinatura 
da presente AGD. Após a assinatura das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu, a Emissora deverá providenciar 
os registros e respectivas averbações em até 60 dias. (iv) prorrogar o prazo para formalização do aditamento e consolidação à Escritura 
previsto no item (iii) das deliberações da AGD realizada em 24/01/19, com a concessão de 30 dias contados da data de assinatura 
da presente AGD. Após a assinatura do aditamento e consolidação à Escritura, a Emissora deverá providenciar os registros e respectivas 
averbações em até 15 dias úteis. (v) fixar prazo para formalização de novo aditamento e consolidação ao Contrato de Cessão Fiduciária, 
com a concessão de 30 dias contados da data de assinatura da presente AGD. Após a assinatura do aditamento e consolidação ao 
Contrato de Cessão Fiduciária, a Emissora deverá providenciar os registros e respectivas averbações em até 15 dias úteis. (vi) alterar 
a previsão de prazo máximo de formalização das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu, conforme previsto no 
item (ii) das deliberações da AGD realizada em 21/02/18. Tendo em vista a aprovação do presente item, as cláusulas 4.10.42 e 4.10.5.2 
da Escritura passarão a vigorar com alteração na redação: “4.10.4.2. A alienação fiduciária do Imóvel Barra Funda ocorrerá por meio 
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis”, a ser firmado entre o Sr. Alberto Carneiro Neto e o Agente Fiduciário, 
com a interveniência e anuência da Emissora que deverá ser formalizado e registrado no respectivo Cartório de Registro de Imóveis 
até 90 (noventa) dias contados a partir de 27 de março de 2019.” “4.10.5.2. A alienação fiduciária do Imóvel Pacaembu ocorrerá por 
meio de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel”, a ser firmado entre a Sra. Ornella Rosaly Pagnoncelli Carneiro e 
o Agente Fiduciário, com a interveniência e anuência da Emissora que deverá ser formalizado e registrado no respectivo Cartório de 
Registro de Imóveis até 90 (noventa) dias contados a partir de 27 de março de 2019.” (vii) autorizar a dispensa da obrigação da 
Companhia de manter o Índice Financeiro exclusivamente com relação ao exercício fiscal que se encerrou em 31/12/18, sem que isto 
caracterize um evento de vencimento antecipado não automático. (viii) autorizar que o Agente Fiduciário adote todos e quaisquer 
procedimentos necessários para a efetivação das matérias descritas nos itens anteriores, de forma a contemplar as alterações das 
Assembleias Gerais de Debenturistas realizadas em 04/01/18, 21/02/18, 20/03/18, 27/08/18, 30/11/18, 24/01/19, 27/02/19 e aqui 
deliberadas e demais reflexos que possam existir em demais cláusulas da Escritura ou em outros documentos, em razão das deliberações 
aqui tomadas, de forma a fazer constar desses instrumentos as obrigações assumidas e as obrigações a serem assumidas pela 
Companhia em decorrência das aprovações obtidas nesta Assembleia Geral, sendo certo que, caso haja qualquer divergência entre 
as deliberações de quaisquer assembleias anteriores, prevalecerão as deliberações da presente assembleia. Exceto pelo estritamente 
autorizado de acordo com o disposto nos itens (i) a (viii) acima, as deliberações não serão interpretadas como renúncia a qualquer 
direito dos Debenturistas e/ou deveres da Companhia, dos intervenientes garantidores e dos intervenientes anuentes, decorrentes de 
lei e/ou da Escritura. Os Srs. Alberto Carneiro Neto e Marco Aurélio Aliberti Mammana, na qualidade de fiadores, assim como as 
Sras. Giovana Adriano de Brito Carneiro e Luciana Pagnoncelli Carneiro Mammana, aqui comparecem e anuem com o ora deliberado 
pelos Debenturistas, ratificando a validade, eficácia e vigência da Fiança prestada nos termos da Escritura. Todos os termos 
não definidos nesta ata de assembleia devem ser interpretados conforme suas definições atribuídas na Escritura e nos documentos 
anexos à Escritura. Itupeva, 27/03/19. Thatiana de Fátima Santos Lira - Presidente; Joyce Silveira Dias Nunes - Secretária. 
JUCESP nº 282.421/19-1 em 22/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000314-97.2013.8.26.0704. A MM. Juíza
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez
Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AXIS CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA., CNPJ 61.063.327/0001-
05 e Espolio de Simeão Pereira, representado pelo inventariante Caio Guilherme Pereira, CPF 342.733.678-66, que
o BANCO BRADESCO S/A lhes ajuizou Ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 111.625,97 (01/2016),
representada pela Cédula de Crédito Bancário Conta Garantida Renovação Automática Aval PJ nº 003. 434.166.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto no rosto dos autos
para a garantida do pagamento do débito da presente ação, quanto ao direito que venha ser reconhecido em favor
do executado Espólio de Simeão Pereira, em trâmite na 12ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da Capital/
SP. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 10 de maio de 2019.                                                                                     25 e 28 / 05 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000735-98.2014.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei,
etc.FAZ SABER a(o) MSA INSTALAÇOES E REFORMAS LTDA-ME (CNPJ 13.477.191/0001-29), que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Speedy Cred Fomento Mercantil Ltda (CNPJ 09.441.975/0001-20), bem como
aos requeridos, OXIGÊNIO IPIRANGA, CNPJ 53.867.974/0001-33; ELIANA RADICHI MAS LOPES (ESPÓLIO); ROBSON
MAS LOPES, CPF 916.000.498-34 (citados), alegando em síntese: para cobrança da quantia de R$ 1.150,00
(fevereiro de 2014), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Fomento Mercantil e Outras Avenças - Nota
Fiscal n° 7512/1- Duplicata 5282/6599. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para que em 15 (quinze) dias, a fluir dos 20 (vinte) dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
13 de maio de 2019.                                                                                                              25 e 28 / 05 / 2019

CEC Participações S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Local/Data/Hora: 02/04/2019, às 10h00, na Rua Surubim, 577, conjunto 94, São Paulo/SP. Convocação/Presença: Dispensada pela presença dos subscritores 
da totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Paulo Mordehachvili; Secretário - Daniel Santos Haddad. para Secretário. Deliberações: “Aprovadas, por 
unanimidade” (i) a constituição da Companhia, declarando o Presidente constituída a Companhia a partir deste momento; (ii) do projeto do Estatuto Social da 
Companhia, a reger-se segundo o Estatuto Social cuja redação consolidada passa a constituir o Anexo I desta ata; (iii) do capital social inicial da Companhia no 
montante de R$ 1.000,00 em moeda corrente do país, dividido em 1.000 ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, tendo sido 
parcialmente integralizado neste ato, em moeda corrente nacional, conforme os Boletins de Subscrição desde já aprovados que constituem os Anexos II e III; 
(iv) comprovar o depósito em moeda corrente nacional realizado junto ao Banco do Brasil, referente à integralização de 10% do capital social da Companhia, 
conforme recibo de depósito bancário aprovado nesta assembleia que consta no Anexo IV. (v) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com 
mandato de 1 ano, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores: (a) Paulo Mordehachvili, RG nº 65.415.950-6 (SSP/SP), e CPF/MF nº 004.158.187-37, na 
qualidade de Diretor Presidente; e (b) Daniel Santos Haddad, RG nº 103.808.32-5 e CPF/MF nº 927.170.126-72, na qualidade de Diretor sem designação 
especí�ca. Os diretores foram imediatamente investidos nos seus cargos, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, anexos a presente ata como 
Anexos V e VI; e (vi) determinar que os administradores não receberão remuneração pelos serviços prestados à Companhia. Encerramento: Nada mais lavrou-
se a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Acionistas presentes: Emesa Systems LLC (p.p. Paulo Mordehachvili) 
e Paulo Mordehachvili. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Paulo Mordehachvili - Presidente; Daniel Santos Haddad - Secretário. Visto da 
Advogada: Karin Luiza Fernandes Rocha - OAB/SP nº 329.591. JUCESP/NIRE nº 3530053584-7 edm 08/05/2019. Estatuto Social - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A CEC Participações S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado que será regida por este Estatuto 
Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, inclusive pela Lei 6.404/76 e alterações posteriores. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro 
em São Paulo/SP, na Rua Surubim, 577, conjunto 94, Brooklin, CEP 04571-050, podendo abrir ou extinguir �liais, agências ou escritórios em outras localidades. 
Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a participação, como acionistas ou quotistas, em sociedades não �nanceiras. Artigo 4º - A Companhia terá 
prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º - O capital social inteiramente subscrito é de R$ 1.000,00 representado por 1.000 ações, 
sendo todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § Único - As ações são indivisíveis em relação à Sociedade e cada ação corresponde a um voto nas 
deliberações das assembleias gerais. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º - A assembleia geral é o órgão superior da Companhia, com poderes para 
deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social e tomar as providências que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. 
§1º - A assembleia geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, quando os 
interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. §2º 
- As assembleias serão instaladas e presididas por acionista escolhido pela maioria de votos dos presentes, que convidará, dentre os presentes, o secretário dos 
trabalhos. §3º - As matérias submetidas à assembleia da Companhia deverão ser aprovadas mediante o voto a�rmativo dos acionistas representando a maioria 
do capital social da Companhia (50% mais uma ação), exceto pelas matérias listadas abaixo, que somente serão aprovadas mediante voto a�rmativo de 
acionistas representando, no mínimo, 3/4 do capital social votante da Companhia: (i) Criação de nova espécie e classe de ações, bem como alteração de 
qualquer direito oriundo da titularidade das ações da Companhia; (ii) Alteração na política de dividendos; (iii) Transformação, incorporação, fusão, cisão ou 
dissolução da Companhia, ou a cessação do estado de liquidação; (iv) Aquisição pela Companhia de participações societárias em outras sociedades, e/ou 
subscrição de títulos de dívida ou opção conversíveis em participações societárias; (v) Recompra e resgate de ações de emissão da Companhia, seja para 
cancelamento e/ou manutenção em tesouraria, bem como a alienação de ações porventura em tesouraria; e (vi) Aprovação da dissolução, liquidação, pedido 
de autofalência, recuperação judicial, extrajudicial, renegociação com credores em processo de recuperação judicial ou extrajudicial. §4º - A convocação da 
assembleia será realizada por qualquer acionista representando, no mínimo, 10% do capital social votante da Companhia. A convocação deverá ser entregue 
a cada acionista até 8 dias úteis antes da data agendada para sua realização, por meio de correio eletrônico (e-mail) mediante con�rmação formal de 
recebimento ou de correspondência com aviso/protocolo de recebimento, enviada para os respectivos endereços dos acionistas. A convocação deverá conter 
o local, a data e a hora, bem como a pauta dos assuntos a serem tratados e qualquer documentação adicional necessária ao conhecimento e análise das 
deliberações objeto da ordem do dia da assembleia. §5º - As assembleias poderão ser realizadas presencialmente, na sede da Companhia ou em qualquer 
outro lugar determinado no respectivo edital ou noti�cação de convocação, ou remotamente, por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou 
qualquer outro meio de comunicação que permita a identi�cação e comunicação simultânea entre todos os participantes da assembleia. §6º - As assembleias 
serão instaladas, em 1ª convocação, por acionistas representando no mínimo, 50% do capital social votante da Companhia, e em 2ª convocação, por qualquer 
número de acionistas, sendo que as assembleias em 2ª convocação deverão ser instaladas em, no mínimo, 48 horas do horário marcado para a assembleia em 
1ª convocação. A 1ª e a 2ª convocações da assembleia poderão ser realizadas simultaneamente, por meio do mesmo edital ou noti�cação de convocação. As 
assembleias serão instaladas e presididas por acionista escolhido pela maioria de votos dos presentes. Os requisitos de convocação poderão ser dispensados 
se todas as acionistas estiverem presentes à assembleia ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. §7º - Serão válidos os votos 
proferidos pelas acionistas que estiverem ausentes à assembleia, e que forem feitos por fax, telefone ou qualquer meio eletrônico reconhecido e factível de 
comprovação. §8º - Os votos dos acionistas nas assembleias que violem qualquer uma das disposições da lei, deste Estatuto Social serão considerados nulos 
e sem efeito. O presidente da respectiva assembleia não deverá contar os votos que violam a lei e/ou este Estatuto Social. A Companhia não deverá tomar 
nenhuma ação que, nos termos do Estatuto Social, esteja condicionada à aprovação da assembleia geral, sem antes obter a mencionada aprovação, sob pena 
de nulidade. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria com as atribuições previstas na Lei 
das S.A., neste Estatuto Social. §1º - A Diretoria é órgão executivo da administração da Sociedade e será composta de 2 diretores, acionistas ou não, residentes 
no país, com mandato uni�cado de 1 ano, podendo ser reeleitos, eleitos pelo Conselho de Administração, se houver, na hipótese de inexistência do Conselho 
de Administração os diretores serão eleitos pela Assembleia Geral. Os diretores deverão sempre atuar dentro dos limites de sua competência, nos termos deste 
Estatuto Social. §2º -Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos, nos temos do art. 150, 
§ 4º da Lei das Sociedades por Ações. §3º - Os administradores �cam dispensados de prestar caução e sua remuneração será �xada pela assembleia geral. §4º 
- A investidura dos administradores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. §5º - Os administradores da Companhia deverão zelar pelo 
cumprimento deste Estatuto Social e das disposições legais aplicáveis à Companhia. §6º - No desempenho de suas funções, os administradores da Companhia 
deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses de, as expectativas de e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os 
seguintes atores relacionados à Companhia e a suas subsidiárias: (i) os acionistas, (ii) os empregados ativos, (iii) os fornecedores, consumidores e demais 
credores, e (iv) a comunidade e o meio ambiente local e global. Artigo 8º - A representação da Companhia, em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades 
paraestatais deverá sempre ocorrer, mediante a assinatura isolada de 1 dos diretores ou pela assinatura de 1 procurador, regularmente constituído nos termos 
deste Estatuto Social, em conjunto com um diretor. Artigo 9º - As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser sempre assinadas conjuntamente 
pelos 2 diretores. Ademais, com exceção das procurações outorgadas a advogados com a �nalidade de representar a Companhia em processos judiciais e 
administrativos, todas as procurações serão outorgadas por prazo não superior a 1 (um) ano e sempre deverão especi�car os respectivos poderes por elas 
outorgados. Qualquer procuração outorgada em violação do aqui disposto será nula e sem efeito. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 10 - A Companhia 
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. O Conselho Fiscal funcionará exclusivamente nos casos em que a sua instalação seja 
solicitada pelos acionistas, nos termos da Lei 6.404/76. §Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela assembleia geral Ordinária para um 
mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Dividendos - Artigo 11 - O exercício social da 
Companhia iniciar-se-á em 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao �nal de cada exercício social serão levantados um balanço 
patrimonial e demais demonstrações �nanceiras exigidas de acordo com as disposições legais pertinentes. Artigo 12 - As demonstrações �nanceiras e 
contábeis deverão ser auditadas anualmente por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 13 - Observado o disposto no presente Estatuto Social, 
caberá à assembleia geral, constituídas a reserva legal e outras reservas cuja constituição for deliberada em assembleia geral, deliberar sobre a destinação dos 
lucros, sendo, contudo, obrigatória a distribuição anual de dividendos obrigatórios correspondentes a 0,01% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei 6.404/76, exceto quando a situação econômica e/ou �nanceira da Companhia foi incompatível com tal distribuição, mediante 
deliberação da assembleia geral de acionistas. Artigo 16 - A Companhia poderá preparar demonstrações �nanceiras em períodos menores e declarar 
dividendos intermediários com base nos resultados apurados em tais demonstrações ou à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no 
último balanço anual levantado. Artigo 17 - Observadas as disposições deste Estatuto Social, a Companhia poderá creditar ou pagar aos acionistas juros 
remuneratórios sobre o capital próprio. As importâncias pagas ou creditadas pela Companhia a título de juros sobre o capital próprio poderão ser imputadas 
ao valor do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 18 - A Companhia deverá entrar em liquidação nos casos previstos em lei e a 
assembleia geral de acionistas deverá nomear o liquidante, determinar a sua remuneração e estabelecer o modo de liquidação, devendo o conselho �scal 
funcionar durante todo o período de liquidação. Capítulo IX - Foro - Artigo 1 -Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo/SP, para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas do presente Estatuto Social, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 10/04/2019, às 9h, na sede social da Highline do Brasil II Infraes-
trutura de Telecomunicações S.A. (“Companhia”), localizada em São Paulo/SP, na Avenida Nove de 
Julho, nº 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B,Jardim Paulista, CEP 01407-20. 2. Convoca-
ção e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação em face da presença da totalidade dos 
membros do conselho de administração da Companhia, nos termos do artigo 17, §4º do Estatuto Social 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente - André Franco Sales e Secretária - Cristina Corrêa Vergueiro 
Antun. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a consignação da renúncia apresentada pelo Diretor de 
Operações da Companhia; (ii) a eleição da nova Diretora Comercial da Companhia; (iii) constituição 
de uma sociedade controlada pela Companhia para a armação em negócios imobiliários; (ív) aprovar 
a aquisição da totalidade das quotas da sociedade LocSite Locação e Desenvolvimento de Sites Ltda. 
e (v) apreciar e manifestar-se sobre o Relatório da Administração, as contas da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, 

à aprovação da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias objetos da ordem do dia, 
os membros do conselho de administração presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Consignar a renúncia apresentada à Companhia pelo Diretor de 
Operações: Claudio Vasconcelos Barbosa, brasileiro, casado, engenheiro, CPF/MF nº. 

 Monte Carmelo, 
nº. 220, bairro Bento Ribeiro, CEP 21555-120. 5.1.1. Aprovar a eleição da seguinte pessoa para com-
por a Diretoria da Companhia, com mandato de 2 anos contado a partir de 21/11/2017, a se expirar 
junto com o mandato do diretor remanescente da Companhia: Carolina de Farias Vilela, brasileira, 

domiciliada em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 
4º. andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407.200, que ocupará o cargo de Diretora 
Comercial. 5.1.2. A Diretora ora eleita tomou posse mediante assinatura do respectivo termo de posse 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia na forma da legislação 
aplicável, e aceitou o cargo para a qual foi eleita, declarando expressamente, sob as penas da lei, que 
não está impedida, por lei especial, de exercer a administração de sociedades, e nem condenada ou 
sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 

relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.1.3. Consignar que, em razão das deliberações 
tomadas acima, a Diretoria da Companhia passará a ser composta pelos seguintes membros, todos 
com mandato de 2 anos, contados a partir de 21/11/2017: (i) Fernando Diez Viotti, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG nº.
e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Nove de Julho, 5229, 4º. Andar, 
CEP 01407-200, no cargo de Diretor Presidente; (ii) Daniel Lafer Matandos, brasileiro, solteiro, en-

São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4º andar, con-
juntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407.200, no cargo de Diretor Financeiro; e (iii) Carolina 
de Farias Vilela, 

de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407.200, no car-
go de Diretora Comercial. 5.2. Aprovar a constituição, pela Companhia, de uma empresa individual de 
responsabilidade limitada com denominação social de Highline II Negócios Imobiliários Eireli., com 
100% do capital social total e votante detido pela Companhia e que tenha por objeto o desenvolvimento 
de negócios imobiliários tais como a compra, venda, locação, arrendamento e administração de imó-

 Diretoria a praticar todos os atos 
necessários para a constituição da referida empresa, determinando o valor do capital social necessário 
ao desenvolvimento de suas atividades (“Sociedade”). 5.3. Aproveitar a aquisição da totalidade das 
quotas da sociedade LocSite Locação e Desenvolvimento de Sites Ltda., autorizando a Diretoria a ce-
lebrar o contrato de compra e venda, e adotar as medidas necessárias a implementação da Operação. 
5.4. Manifestar-se favoravelmente à aprovação do Relatório da Administração, das contas da Admi-
nistração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, referentes ao exercíci
membros do Conselho de Administração, os quais serão submetidos à aprovação da AGO da Com-
panhia e permanecerão arquivados na sede da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos aprovada e assinada por todos os presentes. Local e data: São Paulo, 10 de abril de 2019. 
Mesa: Presidente - Andre Franco Sales; Secretária: Cristina Corrêa Vergueiro Antun. Conselheiros Pre-

que esta confere com a original. São Paulo, 10 de abril de 2019. Mesa: Cristina Corrêa Vergueiro An-
tun – Secretária. JUCESP 

RCA em 10/04/2019

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.

Nome da Conta Valor
A T I V O 31.035.178,91
ATIVO CIRCULANTE 29.852.100,97
 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 6.786.700,12
  BENS NUMERARIOS 35.700,00
  BANCOS C/MOVIMENTO 21.438,62
  BANCO CONTA APLICAÇÃO 6.729.561,50
 REALIZAVEL 23.065.400,85
  CLIENTES 3.608.847,71
  ESTOQUES 730.814,75
  PROV P/ESTOQUE BAIXA MOVIMENTO -101.963,90
  ADIANTAMENTOS 7.723,34
  ADIANTAMENTO A FUNCIONARIOS 152.506,94
  DESPESAS ANTECIPADAS 97.014,97
  VALORES EM GARANTIA/CAUÇÃO 536.410,32
  DEPOSITO JUDICIAL PIS E COFINS 17.194.485,54
  IMPOSTOS A RECUPERAR 839.561,18
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 1.183.077,94
 REALIZAVEL A LONGO PRAZO 765.907,87
  CONTAS A RECEBER INTRA COLIG 430.005,44
  CONTAS A RECEBER AULAS INTRA C 335.902,43
 IMOBILIZADO 417.170,07
  IMOBILIZACOES IMOVEIS 299.281,86
  DEPRECIACOES ACUMULADAS -278.281,86
  IMOBILIZACOES MOVEIS 10.839.200,73
  DEPRECIACOES ACUMULADAS -10.574.812,14
  INTANGIVEL 750.270,90

BERLITZ CENTRO DE IDIOMAS S/A
CNPJ nº 43.343.391/0001-50

Demonstrações Financeiras Encerrada em 31/12/2017
B A L A N Ç O  P A T R I M O N I A L Referência: 31/DEZ/2017 - CONSOLIDADO

Nome da Conta Valor
P A S S I V O 31.035.178,91
PASSIVO CIRCULANTE 25.088.835,24
 PASSIVO CIRCULANTE 25.088.835,24
  FORNECEDORES MERCADORIA 7.111,35
  FORNECEDORES DE SERVIÇOS 141.444,96
  OUTRAS CONTAS A PAGAR 17.077.701,54
  EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 19.155,62
  ADIANTAMENTOS A CLIENTES 4.151.625,04
  OBRIGACOES SOCIAIS 953.965,37
  PROVISÕES 2.446.616,29
  OBRIGACOES TRIBUTARIAS 290.558,05
  CONTAS CORRENTES - SOCIOS 657,02
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 26.399.233,24
 OUTRAS EXIGIBILIDADES 26.399.233,24
  CONTAS A PAGAR INTRA COLIGAD 17.719.275,99
  CONTAS A PAGAR ROYALTY 220.095,84
  CONTAS A PAGAR AULAS INTRA COL 2.504.430,08
  ADIANTAMENTOS DIVERSOS 5.955.431,33
PATRIMONIO LIQUIDO -20.452.889,57
 CAPITAL, RESERVAS E LUCROS -20.452.889,57
  CAPITAL SOCIAL 23.364.604,17
  RESERVA DE CAPITAL -62.924,46
  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS -43.754.569,28

Demontração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto Referência:
01/JAN/2017 até 31/DEZ/2017

Titulo Valor
a) Atividades Operacionais
Prejuízo Líquido -9.186.427,51
(-) Aumento de Clientes -882.298,25
(-) Aumento de Estoques -62.320,42
(-) Aumento de Outros Créditos -1.723.750,09
(+) Diminuição de Despesas Antecipadas 19.895,00
(+) Aumento de Cred. Div. - Ativo não Circulante -318.900,97
(+) Depreciação/Amortização 43.083,85
(+) Diminuição de Fornecedores -59.724,13
(+) Aumento de Obrigações Tributárias 595.794,52
(-) Aumento de Encargos Sociais 407.943,09
(-) Diminuição de Obrigações Diversas -90.027,01
(-) Diminuição de Contas a Pagar -142.737,49
(+) Aumento de Obrigações Div. - Não Circulante 11.688.912,12
(=) Fluxo de Caixa Operacional Líquido 289.442,71
b) Atividades de Investimentos
(+) Diminuição do Ativo Imobilizado 1.216.232,01
(=) Fluxo de Caixa Operacional Líquido 1.216.232,01
c) Atividades de Financiamento
(+) Aumento de Empréstimo/Financiamento CP 19.155,62
(=) Disponibilidades Atividades de Financiamentos 19.155,62
RESULTADO LÍQUIDO DAS DISPONIBILIDADES
(=) Variação do Caixa no Ano 1.524.830,34
(+) Disponibilidades no Inicio do Período 5.261.869,78
(+) Disponibilidades no Final do Período 6.786.700,12

DEMONSTRACAO DE RESULTADO DO PERIODO
 Referência: 01/JAN/2017 até 31/DEZ/2017

Titulo Valor
RECEITA BRUTA OPERACIONAL 40.079.136,90
  REVENDAS 86.855,37
  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  39.877.783,28
  EXPORTACOES 114.498,25
DEDUCOES DA RECEITA -1.701.080,28
  (-) PIS S/REVENDAS -1.433,13
  (-) I S S -576.413,63
  (-) PIS S/ SERVIÇOS PRESTADOS -199.186,69
  (-) COFINS S/REVENDAS -6.601,00
  (-) COFINS S/ SERVIÇOS PRESTADOS -917.445,83
RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 38.378.056,62
  RECEITA LIQUIDA MERCADORIAS              78.821,24
  RECEITA LIQUIDA SERVIÇOS      38.184.737,13
  RECEITA LIQUIDA DAS EXPORTACOES            114.498,25
CUSTO OPERACIONAL - 27.310.600,27
  CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS -151.930,67
  CUSTOS DOS SERVICOS PRESTADOS -27.158.669,60
LUCRO BRUTO OPERACIONAL  11.067.456,35
  LUCRO BRUTO MERCADORIAS -73.109,43
  LUCRO BRUTO SERVIÇOS 11.026.067,53
  LUCRO BRUTO DAS EXPORTACOES 114.498,25
DESPESAS OPERACIONAIS - 22.670.311,05
  (-) DESPESAS DE VENDAS -1.362.926,05
  (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS -23.325.626,07
  (-) DESPESAS TRIBUTARIAS -261.180,41
  (+) RECEITAS FINANCEIRAS 587.743,37
  (-) DESPESAS GERAIS -4.456.444,21
  (+) RECEITAS DIVERSAS 6.148.122,32
  R E S U L T A D O O P E R A C I O N A L -11.602.854,70
  (+) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 2.416.427,19
RESULTADO ANTES DO IRPJ E CSLL -9.186.427,51
LUCRO OU (PREJUIZO) DO EXERCÍCIO -9.186.427,51

 DOC SER CONTABILIDADE SS
 Contador(a): MARCIO LERIO DA SILVA

 CPF: 275.403.788-83 -  CRC: 1SP240313/0-9
ANA LUIZA JESSOUROUN PURCHIO - CPF: 220.443.628-30

1. Contexto Operacional – Informações Gerais: A Berlitz Escola de
Idiomas S.A. é uma sociedade de Capital Aberto, constituída em 08/09/
1997 de acordo com as leis brasileiras, domiciliada na Av. Angélica, 1085 -
Higienópolis, São Paulo/SP. A empresa tem como objeto social a prestação
de serviços a terceiros no ramo de instruções de Idiomas, traduções e a
comercialização de obras didáticas, cientificas, literárias e Treinamentos
em Idiomas. 2. Declaração de Conformidade: As Demonstrações Contábeis
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  A
moeda funcional da entidade é o Real (R$). Todos os valores apresentados
nestas demonstrações contábeis estão expressos em reais com centavos
suprimidos, exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais práticas
Contábeis: A entidade reconhece um ativo ou um passivo financeiro somente
quando torna-se parte das disposições contratuais do instrumento. Os
ativos ou passivos financeiros básicos são reconhecidos pelo custo da
operação, a menos que o acordo constitua, de fato, uma transação financeira.
A entidade desconhece um passivo um passivo financeiro (ou parte do
passivo financeiro) apenas quando ele é extinto - ou seja, quando a
obrigação especificada no contrato é cumprida, cancelada ou expira. 4.
Contas a Receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo
valor faturado seguindo o regime de competência. 5. Estoque: Os estoques
foram avaliados pelo custo médio ponderado, pela própria empresa. 6.
Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo, menos a
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao
valor recuperável, de acordo com a legislação do IR. 7. Intangível: Ativos
intangíveis consistem em software de computador adquirido, reconhecido
pelo custo, menos a depreciação acumulada. 8. Fornecedores: As contas

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2017

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO (Valores em Reais)
Capital Realizado Atualizado Reservas de Capital                      Reservas de Reavaliação

Capital Subscrito Ações em Tesouraria Reservas de Lucros Prejuízos Acumulados Total
SALDO INICIAL 01/01/2017 23.364.604,17 -62.924,46 0,00 - 34.568.141,77 -11.266.462,06
Prejuízo Líquido do Exercício 0,00 0,00 0,00 -  9.186.427,51 - 9.186.427,51
Saldo em 31/12/2017  23.364.604,17 -62.924,46 0,00 - 43.754.569,28 -20.452.889,57

a pagar de fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
formam adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao
valor da fatura ou do contrato correspondente. As referidas contas a pagar
são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas
no passivo não circulante. 9. Patrimônio Liquido: Representa o acréscimo
dos Lucros/Prejuízos apurados, anualmente desde sua constituição, após
distribuição aos sócios. 10. Sumário das Principais Práticas Contábeis:
a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em obediência ao
regime de competência do exercício. b) Caixa e Equivalente de Caixa:
correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre
movimentação e investimentos temporários que possam ser sacados a
qualquer momento com riscos insignificativos de alterações de valor. c)
Provisão para Devedores Duvidosos: Refere-se a valores com atrasos de
120 dias, política conservadora adotada pela empresa. d) O saldo acumulado
na conta de Empresas Coligadas é registrado no exigível a longo prazo e
são reconhecidas contabilmente pelo valor justo com a taxa efetiva do
dólar mensal estabelecido pelo Banco Central do Brasil, essas obrigações
são devidamente registradas no Bacen; 11. Capital Social: O Capital social
esta representado por R$ 23.364.604,17 (vinte e três milhões, trezentos e
sessenta e quatro mil seiscentos e quatro reais e dezessete centavos),
com emissão de 600.000 (seiscentas mil) novas ações cada uma no valor
de R$ 20,00. 12. Alteração de Contador Responsável: Em 01/08/2017 a
entidade realizou a transferência das responsabilidades contábeis para a
Doc Ser Contabilidade SS. 13. Regime de Tributação: O regime de tributação
da empresa é o de Lucro Real, onde a base de cálculo para o IRPJ e CSLL
é o lucro contábil obtido. Marcio Lério da Silva.CRC 1SP240313/O-9- Contador

2018 2017
A T I V O 25.976.500,81 31.035.178,91
ATIVO CIRCULANTE 23.630.378,67 29.852.100,97
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.548.029,09 6.786.700,12
BENS NUMERARIOS 1.503,50 35.700,00
BANCOS C/MOVIMENTO 2.160,33 21.438,62
BANCO CONTA APLICAÇÃO 1.544.365,26 6.729.561,50
REALIZAVEL 22.082.349,58 23.065.400,85
CLIENTES 3.286.529,03 3.608.847,71
ESTOQUES 599.594,46 730.814,75
PROV P/ESTOQUE BAIXA MOVIMENTO -141.224,08 -101.963,90
ADIANTAMENTOS 158.939,73 7.723,34
ADIANTAMENTO A FUNCIONARIOS 141.079,55 152.506,94
DESPESAS ANTECIPADAS 63.866,79 97.014,97
VALORES EM GARANTIA/CAUÇÃO 459.887,86 536.410,32
DEPOSITO JUDICIAL PIS E COFINS 16.494.485,54 17.194.485,54
IMPOSTOS A RECUPERAR 1.019.190,70 839.561,18
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 2.346.122,14 1.183.077,94
REALIZAVEL A LONGO PRAZO 838.927,18 765.907,87
CONTAS A RECEBER INTRA COLIG 519.721,63 430.005,44
CONTAS A RECEBER AULAS INTRA C 319.205,55 335.902,43
IMOBILIZADO 1.507.194,96 417.170,07
IMOBILIZACOES IMOVEIS 278.281,86 299.281,86
DEPRECIACOES ACUMULADAS -278.281,86 -278.281,86
IMOBILIZACOES MOVEIS 11.656.184,67 10.839.200,73
DEPRECIACOES ACUMULADAS -10.234.958,20 -10.574.812,14
INTANGIVEL 861.794,29 75A0.270,90
AMORTIZACOES ACUMULADAS -775.825,80 -618.489,42
TOTAL A T I V O 25.976.500,81 31.035.178,91

BERLITZ CENTRO DE IDIOMAS S/A
CNPJ nº 43.343.391/0001-50

Demonstrações Financeiras Encerrada em 31/12/2018
B A L A N Ç O  P A T R I M O N I A L Referência: 31/DEZ/2018 - CONSOLIDADO

Nome da Conta 2018 2017
P A S S I V O 25.976.500,81 31.035.178,91
PASSIVO CIRCULANTE 21.373.719,59 25.088.835,24
FORNECEDORES MERCADORIA 161.983,32 7.111,35
FORNECEDORES DE SERVIÇOS 386.367,06 141.444,96
FORNECEDORES DO EXTERIOR 0,00 0,00
OUTRAS CONTAS A PAGAR 17.069.314,20 17.077.701,54
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 16.632,17 19.155,62
ADIANTAMENTOS A CLIENTES 2.174.961,13 4.151.625,04
OBRIGACOES SOCIAIS 549.871,58 953.965,37
PROVISÕES 691.485,44 2.446.616,29
OBRIGACOES TRIBUTARIAS 322.447,67 290.558,05
CONTAS CORRENTES - SOCIOS 657,02 657,02
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 35.517.628,19 26.399.233,24
OUTRAS EXIGIBILIDADES 35.517.628,19 26.399.233,24
CONTAS A PAGAR INTRA COLIGAD 20.907.029,57 17.719.275,99
CONTAS A PAGAR ROYALTY 220.095,84 220.095,84
CONTAS A PAGAR AULAS INTRA COL 3.403.420,80 2.504.430,08
ADIANTAMENTOS DIVERSOS 10.987.081,98 5.955.431,33
PATRIMONIO LIQUIDO -30.914.846,97-20.452.889,57
CAPITAL, RESERVAS E LUCROS -30.914.846,97-20.452.889,57
CAPITAL SOCIAL 23.364.604,17 23.364.604,17
RESERVA DE CAPITAL -62.924,46 -62.924,46
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS -54.216.526,68 -3.754.569,28
TOTAL P A S S I V O 25.976.500,81 31.035.178,91

Demontração do Fluxo de Caixa - Metodo Indireto Referência:
01/JAN/2018 até 31/DEZ/2018

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuizo Liquido (10.461.957,40)

(+) Diminuição de Clientes 322.318,68

(+) Diminuição de Estoques 170.480,47

(+) Diminuição de Outros Créditos 457.103,94

(+) Diminuição de Despesas Antecipadas 33.148,18

(-) Aumento de Cred. Div. - Ativo não Circul. (73.019,31)

(+) Depreciação/Amortização (182.517,56)

(+) Aumento de Fornecedores 399.794,07

(+) Aumento de Obrigações Tributarias 31.889,62

(-) Diminuição de Encargos Sociais (2.159.224,64)

(-) Diminuição de Obrigações Diversas (1.976.663,91)

(-) Diminuição de Contas a Pagar (8.387,34)

(+) Aumento de Obrigações Div. - Não Circulante 4.086.744,30

(=) Fluxo de Caixa Operacional Líquido (9.360.290,90)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
(-) Aumento do Ativo Imobilizado (907.507,33)

(=) Disponibilidade Atividades de Investimento (907.507,33)
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
(-) Diminuição de Emprestimo/Financiamento CP (2.523,45)

(-) Futuro Aumento de Capital (5.031.650,65)

(=) Disponibilidades Atividades de Financiamento 5.029.127,20
RESULTADO LÍQUIDO DAS DISPONIBILIDADES
(=) Variação do Caixa no Ano (5.238.671,03)
(+) Disponibilidades no Inicio do Período 6.786.700,12

(+) Disponibilidades no Final do Período 1.548.029,09

DEMONSTRACAO DE RESULTADO DO PERIODO
 Referência: 01/JAN/2018 até 31/DEZ/2018

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 27.003.601,51
VENDAS DE SERVICOS 26.773.214,75
Servicos Prestados 26.023.069,41
Exportação de Serviços 750.145,34
REVENDA DE MERCADORIAS 230.386,76
Revendas de Mercadorias 230.386,76
(-) DEDUÇÕES  DE VENDAS (3.852.188,94)
IMPOSTOS S/ VENDAS (17.148,90)
Pis s/ Revendas (3.058,98)
Cofins s/ Revendas (14.089,92)
IMPOSTOS S/SERVICOS (3.835.040,04)
ISS s/Serviços (1.331.553,62)
Pis s/Serviços (446.567,84)
Cofins s/Serviços (2.056.918,58)
(=) RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 23.151.412,57
CUSTO DE VENDAS/SERVIÇOS (12.224.108,27)
Custo dos Servicos Prestados (11.777.857,50)
Custos das Vendas (446.250,77)
(=) LUCRO BRUTO OPERACIONAL 10.927.304,30
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS (21.389.261,70)
Despesas Administrativas (18.186.336,61)
Despesas Tributárias (492.268,97)
Despesas Financeiras (348.679,41)
Outras Receitas Operacionais 1.022.845,59
Outras Despesas Operacionais (63.624,35)
Receitas Financeiras (2.511.799,50)
Despesas c/ Vendas (809.398,45)
(=) RESULTADO OPERACIONAL (10.461.957,40)
(=) RESULTADO ANTES DAS PROVISÔES IRPJ/CSLL (10.461.957,40)
LUCRO/PREJUIZO LIQUIDO (10.461.957,40)

 DOC SER CONTABILIDADE SS
 Contador(a): MARCIO LERIO DA SILVA

 CPF: 275.403.788-83 -  CRC: 1SP240313/0-9
ANA LUIZA JESSOUROUN PURCHIO - CPF: 220.443.628-30 -

1. CONTEXTO OPERACIONAL – INFORMAÇÕES GERAIS: A BERLITZ
ESCOLA DE IDIOMAS S.A. é uma sociedade de Capital Aberto, constituída
em 08/09/1997 de acordo com as leis brasileiras, domiciliada na Av. Angélica,
1085 – Higienópolis – São Paulo – SP. A empresa tem como objeto social a
prestação de serviços a terceiros no ramo de instruções de Idiomas,
traduções e a comercialização de obras didáticas, cientificas, literárias e
Treinamentos em Idiomas. 2. DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE: As
Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC).  A moeda funcional da entidade é o Real (R$).
Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão
expressos em reais com centavos suprimidos, exceto quando indicado de
outra forma. 3. Principais práticas Contábeis: A entidade reconhece um
ativo ou um passivo financeiro somente quando torna-se parte das
disposições contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros
básicos são reconhecidos pelo custo da operação, a menos que o acordo
constitua, de fato, uma transação financeira. A entidade desconhece um
passivo um passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) apenas
quando ele é extinto – ou seja, quando a obrigação especificada no
contrato é cumprida, cancelada ou expira. 4. Contas a Receber: As contas
a receber de clientes são registradas pelo valor faturado seguindo o
regime de competência. 5. Estoque: Os estoques foram avaliados pelo
custo médio ponderado, pela própria empresa. 6. Imobilizado: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo, menos a depreciação acumulada
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, de
acordo com a legislação do IR. 7. Intangível: Ativos intangíveis consistem
em software de computador adquirido, reconhecido pelo custo, menos a

depreciação acumulada.8. Fornecedores: As contas a pagar de
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que formam
adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor
da fatura ou do contrato correspondente. As referidas contas a pagar são
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas
no passivo não circulante. 9. Patrimônio Liquido: Representa o acréscimo
dos Lucros/Prejuízos apurados, anualmente desde sua constituição, após
distribuição aos sócios. 10. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
CONTÁBEIS: a) Determinação de resultado: O resultado é apurado em
obediência ao regime de competência do exercício. b) Caixa e Equivalente
de Caixa: correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre
movimentação e investimentos temporários que possam ser sacados a
qualquer momento com riscos insignificativos de alterações de valor. c)
Provisão para Devedores Duvidosos: Refere-se a valores com atrasos de
120 dias, política conservadora adotada pela empresa. d) O saldo acumulado
na conta de Empresas Coligadas é registrado no exigível a longo prazo e
são reconhecidas contabilmente pelo valor justo com a taxa efetiva do
dólar mensal estabelecido pelo Banco Central do Brasil, essas obrigações
são devidamente registradas no Bacen; 11. CAPITAL SOCIAL: O Capital
social esta representado por R$ 23.364.604,17 (vinte e três milhões,
trezentos e sessenta e quatro mil seiscentos e quatro reais e dezessete
centavos), com emissão de 600.000 (seiscentas mil) novas ações cada
uma no valor de R$ 20,00 (vinte reais). 12. REGIME DE TRIBUTAÇÃO: O
regime de tributação da empresa é o de Lucro Real, onde a base de cálculo
para o IRPJ e CSLL é o lucro contábil obtido. Marcio Lério da Silva - CRC
1SP240313/O-9 - Contador

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2018:

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO (Valores em Reais)
CAPITAL (-)AÇOES/QUOTAS LUCROS ACUMULADOS PREJUIZO

Subscrito REALIZAR ESOURARIA (R$)EM  OU PREJUIZOS (R$) PREJUIZOS  2018 (R$) Total
Saldo Inicial em 01.01.2018 23364604,17 (-)62924,46 (-)42489353,27 (-)1265216,01 0,00 (-)20452889,57
Saldo Final em 31.12.2018 23364604,17 (-)62924,46 (-)42489353,27 (-)1265216,01 (-)10461957,40 (-)30914846,97


